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Apresentação

o  debate educacional desenvolvido ao longo dos últim os anos tem  
relegado a  um  plano secundário a  tem ática da educação dos jovens e 
adultos trabalhadores.

E m bora o grupo social ao qual esta educação se destina seja mais 
num eroso que aquele situado n a  faixa etária de 7 a  14 anos, o foco de 
atenção dos educadores tem  se concentrado n a  educação pública das 
crianças e adolescentes em idade de escolarização obrigatória, concebi­
da  como estratégia p rioritária  para  a  universalização do ensino básico.

N inguém  há de discordar da prioridade conferida à  educação das 
crianças, sem a qual não cessará a produção do analfabetism o em  nos­
so país. O  direito à  educação básica, porém , não cessa com a idade, e 
a  nova Constituição soube reconhecê-lo, estendendo a garantia de ensi­
no fundam ental público e gratuito àqueles que a ele não tiveram  acesso 
em  idade própria.

H á  um a larga distância a  percorrer para  que o preceito constitucio­
nal se transform e em  realidade. A inda no plano legal, coloca-se de im e­
diato  a  necessidade de encontrar um a formulação adequada p a ra  o pro ­
blem a no texto da nova Lei de D iretrizes e Bases da  Educação, assim co­
m o assegurar as condições de realização do atendim ento escolar nas C ons­
tituições Estaduais e Leis O rgânicas dos M unicípios.

A Associação Nacional de Pós- G raduação e Pesquisa em E duca­
ção (A N PEd), em penhada nesta tarefa, vem  dedicando grande espaço 
de suas Reuniões A nuais à  reflexão sobre a nova Lei de D iretrizes e Ba­
ses da Educação Nacional.

A  X I R eunião A nual da  A N PEd, realizada em maio de 1988 no



cam pus d a  U niversidade Federal do R io G rande do Sul em  Porto Ale­
gre, elegeu o tem a “ Educação de A dultos”  para  um a de suas M esas R e­
dondas. E sta publicação corresponde à  edição das intervenções nesta 
M esa R edonda e dos debates que a  ela se seguiram , e objetiva suprir 
parcialm ente a  escassez de publicações relativas ao tem a, e servir de sub­
sídio aos educadores dedicados à  educação de jovens e adultos.

A gradecem os à  A N PE d, prom otora do evento, pela cessão das fi­
tas de gravação e autorização de sua publicação.

A  M esa R edonda, coordenada por Sérgio H addad , contou com a 
presença dos professores Celso de R u i Beisiegel e C élia Pezzolo de C ar­
valho d a  U niversidade de São Paulo, e de N ilton Bueno Fischer da U n i­
versidade Federcd do R io  G rande do Sul. O s conferencistas adotaram  
u m  tom  de conversa, bastante inform al, que a  edição procurou preservar.

C oube ao Professor Beisiegel traçar um  panoram a histórico da edu­
cação de adultos em  nosso país, enquanto  Sérgio H addad  tratou do te­
m a no período posterior à  edição da Lei 5692 de 1971. A Professora C é­
lia Pezzolo abordou a problem ática do ensino regular noturno. O  Profes­
sor N ilton  Fischer abordou o tem a da  produção de conhecim ento que 
se dá  n a  p rática  dos m ovim entos sociais.

O  debate que se seguiu contou com  a participação de numerosos 
educadores de todo o país, abordando desde concepções de caráter ge­
ral acerca da educação dos grupos populares, até propostas concretas 
de organização do ensino notu rno  e de jovens e adultos, passando pela 
form ação do educador e o papel da  U niversidade neste processo. As in­
tervenções realizadas no transcorrer dos debates não puderam  ser revisa­
das por seus autores, m as esperam os te r respeitado, no essencial, seu 
conteúdo.
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U m a visão histórica  
da educação de adultos no Brasil

Celso de Rui Beisiegel

O coordenador desta nossa m esa redonda me solicitou que colocas­
se aos presentes alguns dados a  respeito de como a educação de adultos 
analfabetos en tra  na  nossa história educacional recente.

Eu entendo que um  m arco im portante dessa história é a  Revolução 
de 1930. C laro  que 1930 não aparece como um  raio no céu sereno, mas 
é um  m om ento em  que se definem  transform ações que vinham  aconte­
cendo já  há algum  tem po no país. Estas transform ações se referem  fun­
dam entalm ente ao m odo de produção no país. No m om ento histórico 
que antecede a  Revolução de 1930, o país, ainda num a fase bastante in­
cipiente, se u rban iza  e avança o processo de industrialização, p a ra  subs­
titu ir as im portações. E um  período de crise aguda na  vida social, m ar­
cada pela deterioração das condições de consumo, sobretudo das popula­
ções urbanas; é um  período de grande inconformismo. A Revolução de 
1930 é, portanto , um  m arco num  conjunto de transform ações m uito  sig­
nificativas que vêm  acontecendo.

O grupo que se instala no poder com a Revolução de 1930 não tem  
a  sustentação clara de um a fração de classe dom inante, como ocorria 
na  situação an terio r, com os governos da R epública V elha. O  grupo

C elso d e  R u i B eisiegel é d ire to r d a  Faculdade de E duca­
ção d a  U niversidade de São Paulo  e m em bro do C onse­
lho Estadual de Educação. Publicou Estado e educação  
popular: u m  estudo sobre a educação de adultos (P ionei­
ra , 1974) e Política e  educação popular: a teoria  e a  prá ­
tica de Paulo Freire no Brasil (Á tica, 1982).



que to m a o poder em  1930 depende de obter e m an ter o apoio de seto­
res m ais amplos da  sociedade brasileira. As oligarquias secundárias que 
se estabelecem  no governo com  V argas, apóiam-se no Exercito, n a  b u r­
guesia e no próprio  setor cafeeiro que haviam  deposto. Alem disso, p ro ­
curam  organizar todos os setores organizáveis da  sociedade brasileira pa­
ra  a  sustentação de sua perm anência no poder.

U m  fenôm eno que começa a  se delinear mais claram ente nesse pe­
ríodo é a  dificuldade de preservar um a estru tura  de dom inação na m edi­
da em  que com eçam  a se constituir as cham adas massas populares u rba­
nas. N o m odo de produção anterior, realm ente não havia grandes desa­
fios p a ra  a m anutenção de um a estru tu ra  de dom inação. H avia dissen- 
sões regionais, a  lu ta  pela apropriação de fatias mais im portantes do ex­
cedente econômico, havia lu ta  por conquista e defesa de privilégios. 
M as nada am eaçava frontalm ente a  ordem  vigente, pois as classes popu­
lares, constituídas na grande m aioria por camponeses, estavam solida­
m ente atreladas a  um a estru tu ra  de dom inação, sem grandes contesta­
ções. Essa situação começa a  ser colocada em  cheque pela formação das 
cidades e pela constituição das classes populares urbanas, inclusive pela 
presença de u m  operariado já  com algum  poder de lu ta  e de organiza­
ção em  algum as das nossas regiões m etropolitanas.

O  governo que se instala em 1930 começa a  se p reparar para  essa 
atuação mais com plexa no sentido da preservação da  ordem , isto é, da 
es tru tu ra  de dom inação. O s desafios que esse governo enfrenta passam  
a  ser colocados como questões de ordem  nacional: o problem a nacional 
do petróleo — que foi m uito  bem  estudado pelo Prof. Gabriel Cohn, 
das C iências Sociais da  U SP — ; o problem a nacional do café — agora 
o café é visto como problem a tam bém  — ; o problem a nacional da  edu­
cação, inclusive das classes populares.

E nesse contexto começam a ser tom adas algum as medidas n a  área 
da educação. J á  em  novem bro de 1930, é criado o M inistério da  Educa- 
çãO'e Saúde, com  seus dois departam entos; logo em seguida, em 1931, 
há  um a reform ulação do ensino superior; ou tra  reform ulação, do ensi­
no secundário, ocorre logo após a  Constituição de 1934; e, deppis do 
golpe de 1937, cria-se o Institu to  N acional de Estudos Pedagógicos, o 
IN E P . O rganizam -se estatísticas educacionais, realiza-se o Censo de 
1940, e em  1942 aparecem  as famosas Leis O rgânicas do Ensino, no se­
cundário , no industrial, no norm al.

A lgum as dessas Leis O rgânicas só viriam  a ser baixadas em  1946, 
m as a inda no mesmo quadro  que orientou o início de suas edições em  
1942, quando o Estado começa a se aparelhar para  d ar conta de suas 
atribuições. Nesse sentido, é criado em  1942 o Fundo de Ensino P rim á­
rio do M inistério de Educação e Saúde. Em  1945, através do decreto 
19.513, 0 governo da U nião  reserva 25%  das verbas do Fundo do Ensi­
no P rim ário  para  aplicação na  educação de adolescentes e adultos analfa­
betos, sob um  plano a  ser elaborado pelo M inistério de Educação e Sa­
úde. E m  1947, apesar da  m udança no regim e, que volta à  dem ocracia 
representativa, perm anecem  os agentes do ensino supletivo e a orien ta­
ção preparada  no final do Estado Novo ainda prevalece no governo D u ­
tra . E m  1947, cria-se o Serviço de Educação de Adultos no D epartam en­
to N acional de Educação, e no m esm o ano inicia-se a  prim eira C am pa­



nha Nacional de Alfabetização de Adolescentes e Adultos. A  cam panha 
é organizada e presidida por um  grande educador, o Prof. Lourenço Fi­
lho, que já  estivera à  frente de todos esses trabalhos no Estado Novo.

Q uando se criou o Fundo de Ensino Prim ário, previu-se a  realiza­
ção de convênios estaduais para  o ensino prim ário. Lourenço Filho, ao 
desencadear a  C am panha Nacional de Alfabetização de Adolescentes e 
Adultos, utilizou o recurso do convênio do ensino prim ário para  o ensi­
no de adultos. Esses convênios tiveram  um a im portância fundam ental. 
A U nião destinava às unidades federadas um  certo m ontante de recur­
sos; em contrapartida ao recebim ento destes recursos federais, os esta­
dos se obrigavam  a criar um  serviço de educação de adultos e a  instalar 
e fazer funcionar as classes de ensino supletivo previstas no plano glo­
bal da U nião  para  cada um a das unidades federadas. O s recursos atri­
buídos aos estados pela U nião  mal dava para  pagar a  ilum inação das sa- 
las-de-aula e um  pró-labore para  os professores. Assim, com atribuição 
de verbas relativam ente pequenas aos estados, a  U nião conseguiu fazer 
com que as unidades federadas colocassem todos os seus recursos h um a­
nos, adm inistrativos, de rede e financeiros a  serviço do desenvolvim en­
to de um  program a da  U nião  n a  educação de adolescentes e adultos anal­
fabetos. Ao proceder dessa form a, a  U nião induziu as unidades federa­
das a  aplicarem  seus recursos n um a ação definida em  plano central.

Eu gostaria agora de extrair dois aspectos destas informações preli­
m inares e aprofundá-los. O  prim eiro deles se relaciona a  um  tem a que 
a m im  é m uito  caro enquanto  sociólogo que a tua na  área de educação: 
é o problem a da  ritualizaçâo no interior da burocracia. Eu vou m e refe­
rir ao estado de São Paulo, que é aquele que conheço m elhor. O  esta­
do de São Paulo, para  d ar conta dos compromissos que assum iu com o 
governo federal, foi obrigado a colocar a  serviço da  educação de adoles­
centes e adultos analfabetos a  sua rede de escolas, os seus professores e 
os seus funcionários que atuavam  no ensino infantil. P ara  conseguir fa­
zer com que os professores prim ários se dispusessem tam bém  a lecionar 
para  adultos, à noite, o governo do estado adotou p ara  a  educação de 
adultos o famoso sistem a de pontos que regia o funcionam ento do ensi­
no prim ário.

O  ponto, n a  época, era a m oeda que organizava a  vida funcional 
do m agistério prim ário . O  professor conseguia pontos, por exemplo, pe­
lo núm ero de íilunos que ele conseguia aprovar no ílnal do ano, quan­
do se d ispunha a  ir lecionar no interior, distante, quando organizava 
um a excursão pedagógica ou prom ovia a  edição do jo rnal pedagógico. 
Enfim , sem pre que a  adm inistração do sistema de ensino entendia que 
era preciso que o professor fizesse algum a coisa pedagogicam ente desejá­
vel, ela a tribu ía  pontos àquele que realizasse a  ação. E ra  difícil m otivar 
o professor p a ra  ir lecionar lá n a  barranca  do Paranapanem a. A tribuia- 
se, então, um  núm ero m aior de pontos ao professor que se dispusesse 
a fazer isso. E m  todos os concursos de ingresso efetivo no m agistério p ú ­
blico estadual, os pretendentes eram  classificados por núm ero de pontos, 
o prim eiro escolhia em  prim eiro lugar e assim por diante. O  ponto não 
só definia a  possibilidade de obtenção do em prego, m as tam bém  de m e­
lhoria da sua situação de trabalho. D e dois em  dois anos, havia um  con­
curso de rem oção, que e ra  realizado de tal forma que o professor que



ingressava lá no in terio r ru ral distante tinha possibilidades de m udar 
de escola; se tivesse acum ulado núm ero de pontos suficiente, podia se re­
m over p a ra  o loczd de sua preferência. O  ponto era vital na  carreira  do 
professor prim ário . Ao se atribu írem  pontos àquele professor que se dis­
pusesse a  lecionar p a ra  adultos, instituía-se na prática um a obrigatorie­
dade em  relação a  essa m odalidade de ensino, pois do contrário o profes­
sor ficaria atrasado nos seus concursos de ingresso e de remoção.

O ra , a adm inistração p retendia m ediante o ponto fazer com que 
o professor educasse adultos, m as esse tipo de intervenção burocrática 
provocava u m a inversão entre os meios e a  finalidade. O  professor edu­
cava adultos porque ele precisava conquistar os pontos necessários à  re­
alização d a  sua carreira . O  professor de um a pequena escola isolada no 
in terior ru ra l, por exemplo, precisava ter um a classe de adultos porque 
a  sua rem oção p ara  um  local m ais desejado dependia disso. Se não ha­
via adultos analfabetos dispostos a  constituírem  um a classe, ele m atricu­
lava os alunos que tinham  saído no terceiro ano da  sua escola isolada 
no ano anterior; se a inda não bastasse, ele m atriculava ainda outros alu­
nos. N o final do ano, ele m andava a  relação destes adultos para  o gru­
po escolar. O  d ire to r do grupo escolar m andava essa relação de adultos 
alfabetizados p a ra  o serviço estadual de educação de adultos, que, por 
sua vez, m andava para  o serviço nacional de educação de adultos. O  
Professor Lourenço Filho, através dos seus funcionários, ia contabilizan­
do os dados: em  1947, mais de 200 mil adultos alfabetizados, em  1948 
mais de 300 m il adultos, e se isso tivesse continuado nós teríam os hoje 
um  núm ero de adultos alfabetizados m uito m aior do que a  população do país!

E u não estou fazendo um a observação a  respeito do com portam en­
to ético ou m oral do professor, o funcionário do ensino público fora in­
duzido àquele com portam ento pelo tipo de expediente que se utilizou pa­
ra  obrigá-lo a  realizar um a tarefa. E m  todo o ensino público, nós obser­
vam os esse processo de ritualizaçâo, isto é, a  transform ação dos meios 
m obilizados para  a  realização de fins nos próprios fins da  ação. Isso ocor­
re até com  o nosso trabalho de d ar aula. É bom  a gente investigar um  
pouquinho isto.

M as há u m a  ou tra  consideração que eu gostaria de fazer a partir 
desses com entários. H á  algum  tem po foi aprovada a  Em enda Galm on, 
depois houve sua regulam entação e agora estamos passando pela luta 
em  torno  da reform a tribu tária , que provavelm ente irá aum entar os re ­
cursos dos estados e m unicípios. Nós temos que pensar nas possíveis u ti­
lizações desses recursos pelos m unicípios n a  área de educação. P or to­
da a  experiência que eu tenho no Conselho Estadual de Educação de 
São Paulo , e partindo  de pesquisas m inhas e de outros colegas, posso 
prever que os nossos m unicípios serão pressionados pelos setores mais in­
fluentes de sua população, para  que invistam  nos estabelecimentos de 
ensino superior. O  problem a das nossas elites e das classes médias no in­
terior j á  não é m ais o problem a de colocar a criança na  escola de 1? 
grau. A inda existe algum  problem a em  relação ao 2? grau, mas para  es­
sas classes o afunilam ento se dá realm ente no ensino superior. No esta­
do de São Paulo ocorre com m uita  freqüência a  atuação das frações 
mais influentes da população ju n to  aos políticos locais tentando pressio­
ná-los a  criar escolas superiores. Isto tem  ocorrido com bastante frequên-
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cia. E u tenho a  im pressão de que este é um  problem a sério que merece 
reflexão: de que m odo séria possível a tu ar para  que as verbas obtidas pe­
los nossos m unicípios através da  reform a tribu tária  sejam em pregadas 
na educação com um , básica, de crianças, adolescentes e adultos; como 
garan tir o direcionam ento dos novos recursos para  a  educação das clas­
ses populares. E u enfatizei aquele esquem a utilizado pela U nião nos 
anos 40, através dos convênios com as unidades federadas, porque é en­
frentando esse tipo de distorção da burocracia que nós temos, que pode­
mos evitar sérios prejuízos p a ra  a  educação popular. Antes de term inar, 
eu gostaria de fazer mais um  com entário. Nas décadas de 40 e 50 e ain­
da duran te  a  década de 60, estruturou-se no país, através do Serviço N a­
cional de Educação de A dultos e dos serviços estaduais de Educação de 
A dultos, um  sistem a que possibilitou o início da educação de adultos 
analfabetos em  grande parte  do nosso território. Depois tivemos o M o- 
bral, hoje substituído pela Fundação Educar. J á  no final da  década de 
50 e no início da  década de 60, nós tivemos um a educação popular bas­
tante diferente nos m ovim entos como M ovim ento de C ultu ra  Popular 
do Recife, o M ovim ento de Educação de Base da C onferência Nacional 
dos Bispos do Brasil, a  C am panha “ De pé no chão” , do D jalm a M ara ­
nhão em  N atal, no P rogram a N acional de Alfabetização que seria desen­
volvido m ediante a  utilização do m étodo de Paulo Freire. Enfim , hou­
ve um a ação bastan te considerável do Estado na  área da educação de 
adolescentes e adultos analfabetos. Eu digo do Estado, porque os finan­
ciam entos do Estado é que possibilitaram  tam bém  aquelas cam panhas 
mais inovadoras. H oje, não obstante o esforço da Fundação Educar, já  
não se encontra mais na atuação do Estado, nem  mesmo nos seus objeti­
vos e orientações, o caráter crítico e inovador que caracterizavam  a alfa­
betização e a educação popular naqueles m ovimentos. E u acho que exis­
te aí um  problem a a  ser enfrentado pelos nossos pesquisadores: depois 
da  abertu ra , nós não encontram os mais aquele mesm o envolvim ento 
dos m ovim entos sociais e do Estado com estes trabalhos de alfabetização 
de adolescentes e adultos. H á  trabalhos sendo realizados, há  um  sem n ú ­
mero de iniciativas nesta área, mas não se nota .mais aquele mesmo em ­
penho e aquela m esm a im portância que caracterizaram  este setor da ati­
vidade e do pensam ento educacional nos prim eiros anos da década de 
60. M as esses problem as vão ser enfrentados pelos outros m em bros da 
mesa redonda.

M uito  obrigado.
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D esen volv im en to  recente 
da educação de adultos

Sérgio Haddad

O  relato do Celso m ostrou como a  educação de adultos começou 
a  se constru ir dentro  da prática de alguns setores da sociedade brasilei­
ra. No m eu entender, foi a p artir de 1940, com a C am panha Nacional 
de Alfabetização de Adolescentes e Adultos, que a  educação de adultos 
passou a  ocupar m ais sistem aticam ente o espaço institucionalizado. No 
final da  década de 50, em  especial em  1958, quando do Segundo C on­
gresso Nacioneil de Educação de Adultos, há um  m om ento em  que essa 
prática educativa é repensada e surge um  novo pensam ento educacional 
nessa área, j á  sob a  influência de Paulo Freire. Esse m om ento de recria­
ção é m uito  im portante, pois é a  p artir dele que se incorpora a reflexão 
sobre o social no pedagógico e no educacional.

Depois desse período, já  n a  década de 70, esse movimento mais en­
gajado da educação de adultos, que até então se dava dentro do Estado, 
ou em  grande parte  financiado pelo Estado, como o Celso colocou, dei­
xa de existir nos espaços institucionalizados, passando a  ser assumido pe­
los m ovim entos sociais. Com o a  possibilidade de exercício de um a p ráti­
ca educativa conscientizadora dentro do espaço do setor público se fecha, 
é na  reorganização da sociedade civil, nos m ovimentos sociais da  déca­
da de 70, que esse pensam ento crítico e de reflexão sobre a sociedade en­
contra espaço de expressão. Projetos de educação de adultos ancorados 
nesse pensam ento ocorrem  não só ao nível da escolarização e da alfabe-

Sérg io  H a d d a d  é m em bro  do P rogram a Educação e Es­
colarização P opu lar d o  C E D I e coordenador do G rupo 
dc T rabalho  de Educação Popular d a  A NPEd.
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tização, m as tam bem  em  outras praticas do m ovim ento social considera­
das de educação popular. O  Estado, por sua vez, responde com a cria­
ção do M obral, em  1967, e com o ensino supletivo, regulam entado pe­
la lei 5692, de 1971. Esse penodo é, portanto, fortem ente m arcado pe­
la tentativa de resolver a questão do analfabetismo no Brasil, seja a tra ­
vés das cam panhas ou das organizações da sociedade civil.

A  prim eira questão que eu gostaria de levantar aqui diz respeito 
ao seguinte: de 1940 até 1980, a  sociedade brasileira m udou m uito. O  
Brasil passou por um a transform ação substancial na  sua econom ia e foi 
um  dos países que mais se desenvolveram  depois da  2ê G uerra  M u n ­
dial. Nesse período, o Brasil cresceu a  um a m édia de 7% ao ano, seu 
desenvolvim ento, em  term os percentuais, foi tão grande quanto  ou até 
m aior que o do Jap ão . Nós passamos de 49? país capitalista do m undo 
para  8? potência capitalista, depois dos EU A , Jap ão , C anadá, A lem a­
nha O cidental, F rança, da  Ing laterra  e da  Itália. Vamos atingir 2 mil 
dólares de renda per capita, bem  acim a da m édia dos países subdesen­
volvidos. Somos o 4? pais exportador de alim entos e o 6? país exporta­
dor de arm as (triste recorde!). Detem os 43%  da produção industrial la- 
tinoam ericana e construím os um  parque industrial dos mais m odernos, 
com poder de com petividade no m ercado internacional extrem am ente 
elevado. N o entanto, no mesmo período, o núm ero de analfabetos aci­
m a de 15 anos cresceu de 8 para  20 milhões, apesar dos múltiplos esfor­
ços em sentido contrario: das secretarias m unicipais, cam panhas nacio­
nais, M obral, supletivos etc.

Esse contraste m ostra que o crescimento do país veio em  detrim en­
to de um a m assa de pessoas que não tiveram  acesso aos bens produzi­
dos nos últim os 40 anos. Ao mesmo tem po em  que o Brasil é o 4? país 
exportador de alim entos do m undo, ele é o 6? em subnutrição, depois 
de M oçam bique, da  Etiópia e do H aiti, em  porcentagem  de população. 
60% da nossa população e subnutrida  em  potencial, e temos 13 milhões 
de pessoas com esquistossomose no Nordeste. A proxim adam ente 25 m i­
lhões de pessoas chegam aos 40 anos de idade sem nenhum  dente n a  bo­
ca. A 8ê potência capitalista do m undo é um  país de miseráveis, de des­
dentados, é u m  país cuja m aioria da  população é excluída da distribui­
ção da riqueza. N ão é sem razão que as cam panhas de alfabetização e 
outras iniciativas nesse sentido, mesm o as mais em penhadas nos seus ob­
jetivos, não foram  bem  sucedidas. N ão se conhece na história recente 
nenhum  processo de dem ocracia educacional sem dem ocracia social. 
Portan to , é m uito  difícil conseguir conquistas no plano educacional e 
ba ixar os índices de analfabetism o sem que haja um a efetiva dem ocrati­
zação social nesse país.

H á  um a segunda questão que eu gostaria de colocar a  respeito da 
educação de adultos. Em  1980, nós tínham os 23 milhões de crianças 
na faixa etaria  de 7 a  14 anos; portanto, crianças que deveriam  estar 
na  escola. Desses 23 milhões, 8 milhões estavam  fora da escola, e ape­
nas 4 milhões estavam  cursando o 1? grau com a idade correta, em  rela­
ção à série, ou seja, com 7 anos na  prim eira série, 8 na segunda e assim 
por diante. Portan to , dos 23 milhões, nos tínham os 19 que estavam  ou 
fora da escola ou defasados na  relação série-idade, form ando um a m as­
sa potencial para  o ensino supletivo. N ão se pode então resolver a  ques-
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tão da  educação de adultos, se o prol^lema do ensino regular não for so­
lucionado. E  não podem os esquecer que a  questão educacional mais am ­
pla, por sua vez, está relacionada à  questão da dem ocracia social.

O  ensino supletivo, bem  como o M obral, foi im plantado para  ten­
ta r  resolver u m a  série de questões, que na época se colocavam ao Esta­
do. Prim eiro, e ra  necessário d ar um a resposta àqueles m ovimentos da 
década de 60, que o Celso relatou aqui. Estes movimentos foram corta­
dos pelo golpe m ilitar de 64, m as a  dem anda por educação continuou, 
e o Estado se viu  na contingência de oferecer um a alternativa para  aque­
les adolescentes e adultos que não tinham  freqüentado a  escola na ida­
de apropriada. Além  disso, era necessário am pliar a  oferta de formação 
profissional. Em  nom e do desenvolvim ento nacional, era im portante, 
dentro  de um a concepção de educação perm anente, satisfazer as necessi­
dades de atualização e reciclagem da  m aioria da população. O u  seja, 
com a m odernização do m ódulo capitalista brasileiro havia necessidade 
do ensino supletivo d ar conta não só de oportunizar a  escolarização àque­
les que não a  obtiveram  na época adequada, mas tam bém  de atualizar 
perm anentem ente qualquer pessoa em  qualquer nível de ensino visan­
do à  participação adequada no desenvolvimento nacional.

T udo  isso, além  da reordenação do antigo exame de m adureza, foi 
pensado dentro  do mesm o projeto, incluso no mesmo capítulo de lei, 
dentro  da m esm a perspectiva, cham ada de ensino supletivo. O  ensino 
supletivo foi, então, subdividido em  quatro  funções, possíveis de serem 
realizadas através de cursos ou de exames. N a função suplência, estava 
colocada a  organização dos exames supletivos, por um  lado, e a questão 
da escolarização de quem  havia perdido na época adequada, por outro. 
N a  função suprim ento, estava toda aquela designação de cursos dentro 
d a  concepção de educação perm anente. E  nas funções de aprendizagem  
e qualificação — o que se fez aqui foi m eram ente puxar para  dentro 
do ensino supletivo as atuações do Senai e do Senac — colocavam-se a 
form ação profissional e da  aprendizagem  dos trabalhadores.

Agora, depois desse breve histórico, gostaria de levantar algumas 
questões que foram  suscitadas por um  trabalho de pesquisa que vimos 
realizando com  um  grupo de pessoas n a  área  do ensino supletivo, já  há 
dois anos. E um a tentativa de levantar a  produção de conhecimento nes­
sa á rea , dentro  de um  projeto cham ado Estado da A rte, e ao mesmo tem ­
po de traçar um  perfil da  im plantação do ensino supletivo ao longo dos 
últim os dezoito anos.

A prim eira  questão diz respeito à  própria  dificuldade de fazer esse 
levantam ento. N ão existem dados estatísticos nacionais em  relação à  edu­
cação de adultos, e são raros os dados estaduais que podemos conside­
ra r fidedignos, pois norm alm ente o sistema através dos quais eles são co­
letados é m uito  precário. D entro do sistema estatístico nacional, o ensi­
no supletivo não existe. Se qualquer sujeito for hoje ao M E C  e pedir da­
dos de atendim ento do setor público em  relação à educação de adultos, 
vai sair de m ãos vazias.

P ara  levantar o déficit de escolarização da população com 15 anos 
ou m ais, tivem os que consultar o recenseam ento geral do IBCE de 1980. 
Encontram os os seguintes índices:

•  população total com  15 anos e mais em  1980: 73 milhões de pessoas;
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•  pessoas sem instrução e com menos de um  ano de estudo, portan­
to incluindo os analfabetos: 20 milhões de pessoas, ou seja, 27% da po­
pulação total;

•  de 1 a  menos de 4 anos de escolarização: 15 milhões de pessoas;
•  de 4 a  8 anos de estudo: 23 milhões de pessoas.
N o total, nós chegamos a  quase 60 milhões de pessoas com  mais 

de 15 anos de idade, que não têm  as oito séries do ensino de prim eiro 
grau consideradas como de educação básica. Essa situação faz com que 
a realidade educacional do país seja a realidade do ensino supletivo, da  
educação de adultos, m uito m ais do que do ensino regular. Esse quadro 
ainda se agrava se nós lem brarm os que, dos 23 milhões de crianças que 
têm  de 7 a 14 anos, apenas 4 milhões estão na série/idade correta: a  gran­
de m assa restante está defasada ou fora da  escola.

O  confronto dos dados relativos à dem anda com os dados sobre 
as despesas realizadas com o ensino supletivo m ostra o seguinte (dados 
de 85, fornecidos pelo A nuário  Estatístico do Brasil, do IBGE): dos 16 
bilhões de cruzados, total das despesas realizadas na função educação 
e cu ltu ra pelos órgãos federais da adm inistração direta, 27 milhões fo­
ram  utilizados para  o ensino supletivo, ou seja, 0,16%  das verbas fede­
rais. E se nós considerarm os a  despesas realizadas pelos órgãos estaduais 
de todo o Brasil, através dos dados de 1985 do Serviço de Estatística 
de Educação e C u ltu ra  do M inistério da Educação, nós vamos chegar 
aos 177 milhões de cruzados destinados ao ensino supletivo, o que cor­
responde a  0,79%  das despesas estaduais. Portanto , para  um a m assa 
de quase 60 milhões de pessoas, nós encontram os o dispêndio de 0,16%  
das verbas federais e 0 ,79%  das verbas estaduais. O  estado de São P au ­
lo, por exem plo, em  determ inados m om entos, gasta m enos do que 0,01 % 
com o ensino supletivo.

O u tra  questão que eu gostaria de levantar é a  seguinte: a  legisla­
ção federal do ensino supletivo foi norm atizada no capítulo 4? d a  Lei 
5692, cabendo aos Conselhos Estaduais de Educação de todas as un ida­
des da federação a legislação estadual específica. D essa form a, há  um a 
diversidade enorm e em  relação à  legislação d o  ensino supletivo no B ra­
sil como um  todo. Se, por um  lado, essa flexibilidade perm itiu  que se fi­
zessem experiências pedagógicas diferenciadas, por outro lado, em  al­
guns estados, ela serviu como um  mecanismo para  a  não im plantação 
do ensino supletivo em  determ inadas funções, ou mesmo para  a  preser­
vação do capital privado. No P araná , por exemplo, segundo sua legisla­
ção estadual, o ensino supletivo só poderia ser im plantado onde não hou­
vesse a  rede privada de ensino. J á  em  Belo H orizonte, os cursos com 
avaliação no processo não podem  ser im plantados, sendo favorecidas ou­
tras m odalidades de ensino, como os centros de estudos supletivos. Nós 
não tem os um a análise mais com pleta, a  respeito dessa diversidade da le­
gislação através dos conselhos estaduais, se ela perm itiu  efetivam ente 
u m  avanço n a  questão básica do ensino supletivo. N o parecer do V ainir 
Chagas, o ensino supletivo seria o grande aprim orador do ensino regu­
lar, no sentido de que quanto  m aior o grau de supletividade que ele pu ­
desse exercitar, portan to  quanto  m aior o distanciam ento que ele tivesse 
do ensino regular, m aior a  possibilidade que ele teria de questionar es­
sa coisa a trasada que seria a  escola, no dizer do próprio  V ainir. Devi-
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do à  dificuldade efetiva de fazer um  levantam ento nesse sentido e ao pe­
queno núm ero de escolas de ensino supletivo im plantadas na  m aioria 
dos estados, não pudem os fazer um a avaliação mais conclusiva a esse 
respeito.

A pesar do pequeno núm ero de escolas im plantado, nós podemos 
dizer que o fato de haver um  capítulo sobre o ensino supletivo na 5692 
perm itiu  que, na  m aioria dos estados, diversos setores se voltassem pa­
ra  a  questão da educação de adultos, de m aneiras bastante diferencia­
das: algum as vezes ligados ao gabinete do secretário, outras vezes liga­
dos ao ensino do 1? G rau , ou ainda como departam ento. D e qualquer 
form a, há , em  todos os estados, como conseqüência da prom ulgação des­
sa lei, grupos de pessoas pensando a  questão da educação de adultos, im ­
plantando escolas e desenvolvendo program as de ensino supletivo.

P o r outro  lado, no entanto, nós podemos dizer que os pequenos re­
cursos dotados p ara  o ensino supletivo não perm itiram  um a im plantação 
que atendesse m inim am ente a  dem anda dos estados. M ais do que isso, 
pudem os observar que, na  m aioria deles, as verbas foram  destinadas pa­
ra  o setor adm inistrativo e para  o pagam ento dos professores, enquan­
to todo o restante resultou de verbas federais, o que implicava na  aceita­
ção dos pacotes pedagógicos do M inistério da Educação, cuja política 
educacional m uitas vezes não é condizente com as necessidades da  edu­
cação de adultos, dentro de um a concepção mais aberta. Isto fez, por 
exem plo, com que os centros de estudos supletivos fossem disseminados 
em  nível nacional na  época em  que isto era  um a política do M inistério 
da  Educação através da Subsecretária do Ensino Supletivo, e anterior­
m ente através do D epartam ento do Ensino Supletivo. É im portante no­
ta r nesse sentido que, desde 1987, nós não temos no M inistério da  E du­
cação nenhum  órgão responsável pela educação de adultos como um  to­
do. N ós só temos a  Fundação E ducar, de 1? a  4? séries, e um a única 
pessoa na  Secretaria de 2? G rau  responde pelo supletivo de 2? G rau.

Eu gostaria tam bém  de discutir aqui o efeito da m udança do M o­
bral p a ra  a  Fundação Educar. E  verdade que houve um a abertu ra  m aior 
no discurso da Fundação E ducar em  relação ao do M obral, mas no lueu 
m odo de ver, o dado mais significativo dessa transform ação foi a  abertu­
ra  da  possibilidade de financiam ento por parte  da Fundação de projetos 
de educação ju n to  à  sociedade civil. Essa possibilidade fez com que hou­
vesse um a dem ocratização e um  rom pim ento do verticalismo do M o­
bral, no sentido dc que era ele quem  definia as diretrizes, o pacote peda­
gógico, a  orientação técnica e o pagam ento, impondo aos estados e m u­
nicípios o pacotão produzido dentro dos órgãos centrais. E u não sei se 
podem os afirm ar que a  antiga prática de clientelismo do M obrsJ desapa­
receu, pois não temos dados para  verificar isso. T am bém  não temos da­
dos p a ra  verificar se a  macrocefalia, que pode ser simbolizada pelo pré­
dio enorm e que o M obral m antinha, foi efetivamente desativada e se 
há  um a possibilidade real de que os recursos se voltem mais à prática 
educativa do que ao financiam ento de pesquisas e da  burocracia in ter­
n a  da Fundação Educar.

U m a ou tra  questão se refere à  participação do setor privado no en­
sino supletivo. N ão podemos falar que essa participação exista efetiva­
m ente em  term os nacionais.Isso se deve ao fato de que quem  se serve
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dessa escola não tem  recursos p a ra  o pagam ento. Pode-se falar de um a 
certa participação da rede particu lar nos cursos de 2? G rau , ou nos cur­
sos que p reparam  p ara  os exam es supletivos, mas em  term os gerais, es­
sa presença não é significativa. A participação do capital privado no en­
sino supletivo se deu não pela efetivação de um a rede de escolas, mas 
nà elaboração, produção e venda de m aterial didático em  convênio com 
a Fundação E ducar, e tam bém  nos acordos e nos convênios que o M i­
nistério da Educação fez em  program as de teleducação. Nós soubemos 
recentem ente do contrato entre o M inistério da  Educação e a  Fundação 
R oberto  M arinho , de 38 milhões de cruzados [velhos], na  área de form a­
ção de professores. A nteriorm ente, tínham os sabido da renovação do 
contrato en tre o M E C  e a  R ede M anchete, na  continuidade dos m ódu­
los do V erso e R everso, um  program a de formação de educadores de 
adultos, que passa n a  T V  dom ingo de m anhã. Esse repasse de verbas 
do setor público para  o setor privado tam bém  tem  se dado n a  elabora­
ção dos m ódulos do telecurso.

Pudem os observar tam bém  na nossa pesquisa que é rio espaço 
do ensino supletivo onde a  questão do professor leigo m ais aparece. 
P or u m  lado, esse fato é conseqüência da face assistencialista que a 
educação de adultos e o ensino supletivo m uitas vezes têm ; m as por 
outro  lado, deve ser atribuído tam bém  à política de ocupação desses 
espaços, em  especial n a  época do M obral. O  problem a da formação 
dos professores não é exclusivo do supletivo, é um  problem a bem  
m ais ger£il. E n tre tan to  ele se agrava na educação de adultos, pois 
mesm o entre os educadores que se dedicam  exclusiva ou prio ritaria­
m ente à  área  do ensino supletivo há  dificuldade de encontrar espaço 
de reflexão sobre as questões específicas da educação de adultos. Se 
essa carência existe nos cursos de m agistério, quanto m ais nas facul-, 
dades de educação e nos cursos de pós-graduação! U m  certo m ovi­
m ento em  torno dessa questão vem  ocorrendo em  program as de alfa­
betização geridos pelas próprias universidades, que num  certo m om en­
to percebem  que dentro  delas próprias há  um a quantidade m uito  gran­
de de pessoas sem escolaridade, não se adterando entretanto  o quadro 
m ais geral do país. As próprias faculdades de educação não se dão 
conta de que dentro  do seu próprio  currículo não existe ao menos 
um a m atéria  sobre essa questão, quanto mais um a especialização, 
um a habilitação.

P a ra  finalizar, vou levantar algum as questões, que nós já  tentam os 
equacionar dentro  do nosso grupo de trabalho e que, no m eu m odo de 
ver, m erecem  ser pensadas por todos que estejam envolvidos na prática 
do ensino supletivo. A im plantação do ensino supletivo teria se consti­
tuído de fato em  um a ab ertu ra  dem ocratizadora do sistema de ensino 
nacional? Se verificamos dentro  do ensino supletivo os mesmos mecanis­
mos de seletividade do ensino regular, temos que reconhecer tam bém  
que a  determ inação legal de se im plan tar essa m odalidade de ensino per­
m itiu  a  criação, em  vários estados e m unicípios, de um a estru tu ra  bási­
ca p a ra  a  educação de adultos.

U m a segunda questão diz respeito ao sentido social do ensino volta­
do p a ra  adultos e jovens trabalhadores de baixa renda. Q ual a  função 
da escolarização quando identificam os no trabalho a  base fundam ental
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da existência dos alunos, e n a  escola um  elemento de apoio à  m elhoria 
das suas condições de vida?

T erceira  questão: há  de fato um a metodologia adequada para  o en­
sino de adultos? N o que consistiria essa metodologia? Q uais suas carac­
terísticas principais? No que ela se diferenciaria em  relação ao sistema 
formal? Q ue tipo de contribuição ao processo de ensino-aprendizagem  
trouxe a  flexibilidade e a  abertu ra  da  formulação legal através dos cen­
tros do ensino supletivo, da  educação à  distância, da teleducação? De fa­
to serviram  p ara  qualificar o ensino supletivo e para  trazer novas abertu ­
ras p a ra  o próprio  ensino formal?

Q u arta  questão: P o r que até hoje não se deu a  devida atenção à 
form ação de educadores de adultos? Q uais os limites ao reconhecim en­
to desta m odalidade de educação como alternativa efetiva ? P or que o 
pequeno reconhecim ento social da  educação de adultos, inclusive no 
m eiò educacional, entre os próprios colegas educadores?

Q uin ta  questão: Q uais os limites e os pontos de contato entre o en ­
sino supletivo de 2? G rau  e a escola regular no turna de 2? G rau  q u an ­
to à  oferta de escolarização? Q uais os espaços de com plem entariedade 
e de superposição? A delim itação desses espaços não seria um  proble­
m a p a ra  a  próxim a Lei de D iretrizes e Bases (LDB)? H oje o ensino su­
pletivo é freqüentado por pessoas cada vez mais jovens, cuja grande 
m aioria vem  do ensino regular, tanto do no turno quanto do diurno. São 
pessoas com 14/15 anos de idade, repetentes de 5? ou 6? séries, que es­
tão vendo o ensino supletivo como alternativa facilitadora do seu proces­
so de estudo.

P or últim o, cabe a inda questionar de que m aneira as experiências 
edutativas da sociedade civil ligadas aos m ovim entos sociais organiza­
dos podem  servir ao aprim oram ento político-pedagógico do ensino suple­
tivo form al. (Eu particularm ente conheço várias dessas experiências, re­
alizadas a p a rtir  de sindicatos e partidos políticos, ou mesmo de outros 
m ovim entos sociais organizados). D e form a que essas experiências pode­
riam  ser aprim oradas e reconhecidas dentro de um  projeto novo de Lei 
de D iretrizes e Bases?

M uito obrigado.
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E nsino noturno no contexto das condições 
de acesso à escolarização

Célia Pezzolo de Carvalho

D iscutir o ensino regular noturno no contexto da  educação de adul­
tos e da  educação popular tem  bastante sentido, mesmo quando se está 
falando de um  aluno de 1? grau que está num a 5? série e que às vezes 
tem  12 ou 13 anos. A pesar de a  idade m ínim a exigida para  se estudar 
à  noite ser 14 anos, há  possibilidade de en trar com menos, se o aluno 
estiver trabalhando. A escola regular, tal como a concebemos hoje, é p a ­
ra  crianças, adolescentes e jovens. Até que ponto um  aluno trabalhador 
se encaixa nessas categorias?

V ou analisar o ensino noturno no contexto das condições de aces­
so à  escolarização.. O s dados que tenho dizem  respeito ao estado de São 
Paulo, m as tenho a  impressão de que é possível generalizar, levando 
em  conta que não h á  ensino noturno regular em iodos os estados. O  es­
tudo do ensino noturno — com eçar a  perceber, a analisar e a  conhecer 
o seu desem penho, além  do seu m apeam ento, seja no 1? seja no 29 
grau — começou de um a form a mais sistemática no final dos anos 70. 
N o final da  década de 50, foi realizado um  trabtilho sobre o ensino se­
cundário em  São Paulo, que na verdade é sobre o ensino noturno, por­
que o ensino secundário estava se dando quase que só à  noite. Com o en­
sino regular, os cursos noturnos começam no final da década de 50, q u an ­
do grande núm ero de ginásios são abertos para  funcionar no período no-

C élía  P ezzolo  d e  C arv a lh o  é professora d o  D epartam en­
to de Psicologia e Educação d a  Faculdade de Filosofia, 
C iências c Letras d a  U niversidade de São Paulo, cam ­
pus dc R ibeirão  Preto. Publicou E nsino noturno: rcalidã- 
de e ilusão (C ortez, A utores Associados, 1988).
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tu rno  nos grupos escolares. O  livro de M arília Spósito, O  povo vai à es­
cola,' docum enta a  ab ertu ra  de ginásios em  São Paulo m ostrando co­
m o ela resultou de um a ação do populism o em  atendim ento a  reivindica­
ções populares, expressas em  atas de associações de bairros. O  povo pe­
d iu  escola, ginásio, o ginásio foi dado, só que à noite. No começo, os 
prim eiros ginásios funcionavam  nos grupos escolares e não se destinavam  
exclusivam ente a  trabalhadores. A  única chance para  a  população dos 
bairros periféricos cursar o ginásio era fazê-lo à noite, o único horário 
oferecido, m esm o para  quem  não trabalhava. T odas as escolas estaduais 
nos bairros funcionavam  dessa forma. M as depois, com a industrializa­
ção crescente de São Paulo, o em pobrecim ento da população e o conse­
qüente aum ento do núm ero de trabalhadores, o ensino noturno ficou 
de certa form a reservado para  estes últim os. T an to  que atualm ente um a 
das exigências para  a  m atrícula nos cursos noturnos é um  atestado de 
que está trabalhando pelo menos seis horas durante o dia. Foi estabele­
cida um a categoria de ensino para  quem  trabalha. M as isso se deu ape­
nas form alm ente, pois no funcionam ento pedagógico efetivo essa especi­
ficidade não tem  sido levada em conta. Até 1978, nos estudos sobre o 
período noturno, constata-se um a discrim inação dos dados entre d iur­
no e noturno. As escolas entregavam  para  a  Secretaria de Educação 
seus relatórios mensais e anuais com dados sobre o núm ero de alunos, 
aprovação e repetência dos cursos diurnos e noturnos em  separado, mas 
a  Secretaria de Educação publicava apenas os dados globais, sem discri­
m inar os períodos. Isso lim itava bastante a  análise do curso noturno. 
H á  trabalhos no final da  década de 1950 indicando que seria preferível 
fechar o curso noturno , porque o núm ero de evasões e repetências era 
m uito  grande e dava prejuízos ao Estado. M as não há estudos a  respei­
to das características do ensino noturno na mesma época. Só a  p artir 
do final de 1970 começam as análises. H oje há estudos, teses e pessoas 
interessadas em  exam inar mais de perto  essa problemática.

A expansão do 2? grau noturno ocorre no final da  década de 70 e 
principalm ente a  p artir de 1980. Do total de alunos m atriculados no 1? 
grau, 35% ingressaram  no período noturno. Essa porcentagem  tem  se 
m antido mais ou m enos a  m esm a desde 1980. Q uanto  ao 2? grau, das 
pessoas entre 15 e 19 anos — que seria a faixa etária aceitável (ou dita 
aceitável) p a ra  o 2? grau — mais ou menos 20% estão estudando. Des­
tes 20% , 10% ainda estão no 1? grau, m ostrando que a  defasagem sé- 
rie-idade é ainda m uito grande. Dos 10% que estão cursando o 29 grau, 
69%  estudam  à noite. D e 1980 para  cá, houve um  crescimento de 11% 
no núm ero de alunos do 29 grau noturno. Esse fato é ao mesmo tem po 
positivo e negativo. E  positivo no sentido de que há mais gente estudan­
do. D e fato, foram  abertas novas escolas de 29 grau, e m uitas n a  perife­
ria , não apenas n a  cidade de São Paulo, como tam bém  no interior do 
estado, onde em  alguns casos o 29 grau funciona só à  noite. A clientela 
das classes m édia e alta freqüenta a  escola particular, e para  as classes 
populares resta a  escola pública, resta o noturno. Esse é o lado negati­
vo, porque aí se constata a  pauperizaçâo crescente da população.

1) S P O S IT O , M arília  Pontes. O  povo  vai à escola. São 
Paulo , Loyola, 1984,
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o exam e das reprovações, aprovações e evasões, m ostra, confor­
m e dados da  Secretaria de Educação^ ^ que faz a  diferença entre o 
d iurno e o no tu rno  não é a  repetência. É a evasão. É  claro que a  evasão 
pode ser, em  m uitos casos, um a “ repetência b ranca” : o aluno está in­
do m al, então desiste. Desiste para  se m atricular novam ente dois ou 
três anos em seguida, ou então desiste e vai para  o supletivo, ou então 
para  de estudar. A escola pública está precisando ser repensada, princi­
palm ente a  colocação de que os alunos são reprovados porque estudam  
à  noite. T am bém  há reprovação no período diurno. O  que há de m ui­
to sério no notu rno  é a evasão.

U m a das causas principais está na própria organização da escola. 
No inicio do ano, as classes sao formadas com 45, 50 ou mais alunos, 
as vezes ate sem lugar para  sentar. E o diretor ou professor não se inco­
m odam  em dizer: Bom, daqui dois ou três meses a  classe vai ficar va­
zia ,sem considerar que talvez os alunos desistam justam ente  porque a 
classe está superlotada, porque não podem  prestar nem  receber a ten­
ção, até nem  mesm o ouvir. O u tro  problem a é a  questão do horário, 
pois as escolas são m uito rígidas nesse sentido. O  aluno tem  que assistir 
desde a  p rim eira  aula, não pode en trar na  segunda, precisa ficar até a 
ú ltim a. Existe um a incom patibilidade entre o horário da  escola e o do 
trabalho. O  ensino noturno é reservado para  quem  trabalha, só que o fa­
to de o aluno ser trabalhador não é considerado seriam ente pela escola. 
Essa condição só e lem brada na  hora de explicar a  reprovação e a  eva­
são: “ O  aluno trabalha, não tem  tempo, está cansado, não dá para  
aprender” . O  problem a crucial do ensino noturno é a  falta de estudo 
da relação trabalho-escola. O  que o aluno trabalhador espera da  escola? 
O  que a  escola pode d ar a  ele como trabalhador? Com o teriam  que se 
organizar as relações dentro da escola tendo em  vista um  aluno que tra ­
balha? São questões que só podem  ser respondidas a  partir do estudo 
dessa relação.

O u tro  problema, sério é decorrente das condições m ateriais da  esco­
la. M uitas escolas noturnas não têm  instalação elétrica adequada, funcio­
nam  com luz m uito fraca, as lâm padas queim am  com freqüência. E há 
tam bém  a questão dos funcionários: as escolas públicas, em  geral na  pe­
riferia, já  não têm  o m ódulo completo de funcionários de d ia  e menos 
ainda a  noite. A biblioteca não funciona no período noturno porque não 
tem  quem  abra, o d iretor não vai, vai apenas o auxiliar de direção, às 
vezes nem  ele, os professores faltam  m uito. Todo um  conjunto de fato­
res diferenciam  bastante a  escola no turna da escola que funciona d u ran ­
te o dia. A  constatação das deficiências no funcionam ento do período no­
turno  começou a  ser feita com mais clareza no final dos anos 70. A Se­
cretaria  de Educação de São Paulo procurou fazer, a  p a rtir de 1982, 
um  projeto de reestruturação do ensino noturno.^ A justificativa foi o

2) G O V E R N O  D O  E ST A D O  D E  SÃO  PA U L O . Secre­
taria  dc Estado d a  Educação. A T P C E  — P rogram a 1 
— M elhoria do  Ertsino de 1? g rau . 1988.
3) G O V E R N O  D O  E ST A D O  D E  SÃ O  P A U L O . Secre­
ta ria  de Estado d a  Educação. A T P C E  — Projeto dc R e­
estru turação  Técnico A dm inistrativa e Pedagógica do E n­
sino dc 1? e 2? g raus d a  R ede E stadual no  Período N o­
tu rno . 1984.
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problem a da evasão e da repetência, e o objetivo foi sim plesm ente evi­
tá-las. N ão houve um a preocupação, pelo menos explícita, no Projeto, 
com o conteúdo, com as questões pedagógicas, com as especificidades 
da escola n o tu rna . Foram  cham ados especialistas, professores e outras 
pessoas que j á  estavam  preocupadas com essas questões, e o Projeto foi 
im plantado em  1984. Conform e fora planejado em  1983, ele se estende­
ria  a  todas as escolas de 1? e 2? graus que tivessem curso noturno no es­
tado de São Paulo, que são m ais de 5 mil. N a realidade, ele só foi im ­
plantado em  153 escolas, ou seja, um a escola por delegacia de ensino. 
U m a escola se ofereceria voluntariam ente a cada delegacia p ara  fazer 
parte  do projeto. No entanto, freqüentem ente a  delegacia indicava a  es­
cola. A lgum as escolas não quiseram  participar, e as que participaram  
não sabiam  m uito bem  no que estavam  se engajando. Além disso, não 
havia verba extra p ara  a im plantação do Projeto. Previa-se um  coorde­
n ador — que era um  professor dispensado de algumas aulas — , com 
funções organizativas, e havia tam bém  a prom essa de que em contrapar­
tida a Secretaria de Educação assum iria as questões adm inistrativas, bu ­
rocráticas e pedagógicas. O  Projeto funcionou durante dois anos. H ou­
ve bastan te em penho de quase todas as escolas envolvidas. Algumas se 
preocupavam  m uito  em  ten tar analisar as causas quase que de cada alu­
no individualm ente, o que era possível quando o núm ero de classes era pequeno.

O  Projeto foi interessante no sentido de niostrar que seriam  indis­
pensáveis algum as políticas da própria Secretaria de Educação com rela­
ção a  aspectos como a organização, condições m ateriais, núm ero de sa­
las disponíveis, ilum inação, segurança dos portões, alocação de funcioná­
rios. A  questão metodológica íicou clara; os professores diziam: “ P ara  
ensinar a  noite precisaríam os saber mais sobre como trabalhar com os 
alunos , Sera que a  relação trabalho/escola implica realm ente um a m e­
todologia diferente? H a  um a metodologia específica para  o aluno trab a­
lhador? O u  p a ra  o aluno adulto? T em  se falado m uito sobre essa ques­
tão, m as ela precisa ainda ser estudada, refletida, e merece ser objeto 
dc pesquisa. T am bém  ficou claro no andam ento do Projeto o quanto é 
im portante os professores do período noturno se reunirem , a necessida­
de de coordenação e concatenação de suas açÕes, ao invés do trabalho 
isolado. As entrevistas realizadas com alunos m ostraram  que a sistemáti­
ca de aulas com  duração de 40 m inutos — M atem ática, Geografia, H is­
tória e tc ., sem seqüências coordenadas — desorganizava o seu processo 
de aquisição do conhecimento.

Depois de dois anos de funcionam ento do Projeto, quando ele esta­
va sendo analisado e aprofundado, e quando já  havia propostas de con­
tinuidade, ele foi cortado abruptam ente. N a mesma época de atuação 
do Projeto, discutia-se em  São Paulo o Estatuto do M agistério. Q u an ­
do da sua aprovação, foram atribuídos 10% a mais sobre o valor da ho­
ra /au la  norm al p a ra  ás aulas no período da noite, o adicional noturno. 
E m bora sem resolver de todo o problem a do ensino noturno, o adicio­
nal de 10% consistiu num a conquista do Projeto, que tentava perceber 
e apo n ta r as necessidades do ensino noturno. No entanto, não houve ou­
tros avanços. A  p rópria  Secretaria de Educação, através da Coordenado- 
ria de Estudos e N orm as Pedagógicas (C E N P), elaborou um  outro pla-
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rio, em  1988, no qual reconhece não te r executado satisfatoriam ente o 
projeto an terio r ao não ter dado a  devida prioridade às medidas técni- 
co-adm inistrativas de sustentação. Além de reconhecer sua inoperância 
e elaborar novo plano, a  Secretaria nada mais fez. O  outro projeto não 
foi im plantado porque a  prioridade da  Secretaria de Educação em  São 
Paulo neste ano é o ciclo básico e a  jo rn ad a  única. D essa form a, consta­
ta-se que não h á  continuidade no trabalho, não existe um  projeto real, 
m as som ente um a m era seqüência de ações.

O u tras conclusãos podem  ser tiradas dessa tentativa: ficou claro 
que projeto só pedagógico está fadado ao fracasso. A  questão do ensino 
noturno não diz respeito só à sala de aula: carga horária, composição 
curricular e tc ., tam bém  precisam  ser discutidas, inclusive num a perspec­
tiva histórico-cultural. C om  o projeto, foi possível perceber que o refe­
rencial para  en tender a  escola é o aluno trabalhador, mas faltaram  ele­
m entos m ais consistentes de análise. P or sua vez, essa análise não pode 
ser feita isoladam ente, ela precisaria ser sustentada por um  trabalho co­
letivo de pesquisa. No entanto , a  escola no turna é a  única form a de es­
colarização que resta  p a ra  um a grande parte  da população jovem  e até 
infantil, pois encontram os m uitas crianças de 11/12 anos estudando à 
noite. E a inda temos que considerar o quadro que o Sérgio H addad  des­
creveu: existe um a população enorm e fora da escola. Em  relação a  estes 
excluídos, os que estudam  à noite são privilegiados, pois apesar de tu ­
do estão estudando. Só que n inguém  sabe se vai ser por m uito  tem po, 
se eles vão perm anecer. Q uando  conseguem  ficar na  escola, não se sa­
be qual o nível do seu aproveitam ento, dadas as deficiências que o ensi- 
rio nesse período tem  m ostrado. E m  linhas gerais, era esse quadro  do 
curso no tu rno  que eu queria  m ostrar e tam bém  reafirm ar a  dificuldade 
de escolarização que as crianças estão tendo.

P a ra  concluir, gostaria de lem brar um  decreto-lei do Presidente 
Sarney,* de 30/12/86, e que j á  está em vigor. O  decreto dispõe sobre 
fontes de custeios da Previdência Social e sobre a admissão de m enores 
nas em presas. N o artigo 4?, lê-se que “ as em presas deverão adm itir co­
m o assistidos com  duração de 4 horas diárias de trabalho, e sem vincula- 
ção com  a Previdência Social, m enores entre 12 e 18 anos de idade que 
frequentem  escolas” . E  claro que se o aluno trabalhador não vai ser re ­
gistrado, ele prefere não estudar. E o que pode acontecer. N a próxim a 
Lei de D iretrizes e Bases da Educação seria interessante tra ta r de for­
m a m ais enérgica a  obrigatoriedade e as condições necessárias da  escola­
rização básica, assegurar a  escolarização básica dos sete aos catorze 
anos e a possibilidade de estudar a  todos, independente da idade. A lgu­
m a regulam entação sobre o ensino noturno? Até que ponto não seria 
quase que colocar um a questão de fato e, assim, justificar a  existência 
do ensino noturno?

4) D E C R E T O -L E I n? 2 .318 de 30 dc dezem bro de 1986, 
D iário  Oficial da U nião  de 31.12.86.
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M ovim en tos sociais e 
educação de joven s e adultos

N ilton Bueno Fischer

A educação de adultos p a ra  m im  tem  sido um a área de le itu ra  e 
de opção política. Eu ainda não tive o privilégio dos pesquisadores que 
m e an tecederam  nesta mesa de me en tran h ar em  detalhes como os trazi­
dos an terio rm ente, para  que a gente entendesse a problem ática do ensi­
no supletivo em  term os de leis, núm eros, evasão etc. M esm o assim eu 
tenho u m  entusiasm o pela questão, e ele começa pela tese sobre a  Fran- 
cisca. N inguém  conhece a  tese da Francisca? A Francisca é um a ex-alu­
na, ou foi u m a  a luna do supletivo do Colégio Santa C ruz  de São Paulo 
cujo d ire to r é o Prof. Sérgio H addad . Q uero  dizer antes de mais nada 
que quem  esteve comigo como aluno na  disciplina de Econom ia na E du­
cação n a  graduação da  U F R C S  sabe por que eu cito este texto. E  um  
texto sobre a  cidadania, que o Sérgio escreve de form a literária, através 
da descrição poética de um a nordestina que trabalha como em pregada 
dom éstica e vai estudar no supletivo: o rabo de cavalo balançando na  au ­
la de educação física, sim bolizando aquele ser indom ável que se m ostra­
va e e ra  reconhecido pelos outros como se dissesse com seu gesto: “ Eu 
sou a  Francisca” . M as a  tradição, o costume — representados pelos 
seus pais — fizeram  com que um  prim o viesse do nordeste para  casar 
com ela, com o um a m aneira de protegê-la dos perigos da cidade gran­
de. E nós, pesquisadores da área de educação popular, até idealizamos 
essa solução que veio da tradição, do senso com um . M as o Sérgio des-

N ilto n  B uen o  F isc h e r  é professor e coordenador do P ro ­
g ram a de P ós-G raduação  d a  Faculdade de Educação da 
U niversidade Federal do  R io  G rande  d o  Sul.
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creve tam bém  a Francisca que encontra depois, já  sem o seu corpo for­
te e enérgico, m as flácida, sem dentes, e projetando a  esperança no fiIho, 
porque ela já  não está mais na  escola, casou, é m ãe, e reproduz a  socie­
dade que nós querem os transform ar.

O  que o ensino supletivo oportunizou naquele m om ento p a ra  a  
Francisca é u m a das coisas que eu queria conversar aqu i, ainda que na  
área dos palpites. E na lu ta  pelos espaços de realização da identidade e 
da cidadania do trabalhador que devemos investir, ou seja, não só na 
política educacional, m as tam bém  na esfera econômica. A ótica não po­
de se reduzir à  escola, paga ou não, mas deve ser am pliada com as ques­
tões sociais mais gerais que o Sérgio colocou. E aí que nós temos que in­
vestir energia, o que pode nos auxiliar até na  própria  C onstitu inte tão 
controvertida: a  redução da  jo rn ad a  de trabalho, a  licença gestante de 
quatro  meses, o m arido podendo estar presente duran te  oito dias. M e 
parece, que conquistas como essas podem  oportunizar a realização do ci­
dadão adulto trabalhador. Acho que devemos nos preocupar m ais com 
as questões d a  cidadania, em  contraposição ao excesso de energia que 
nós temos investido no plano pedagógico. A escola tem  que ser um  espa­
ço como um  sindicato, como um  partido político, um  espaço de lazer, 
da  cultura e da  realização de um a classe que como tal se organiza e que 
quer transform ar a  sociedade. Se querem os avanços qualitativos na esco­
la do adulto, nós tem os que enfrentar esta questão: vamos oportunizar 
a qualificação dessa escola até que nível, até que ponto? M e parece que 
o Sérgio disse coisas im portantes sobre isso. A questão dos espaços de re­
alização da cidadania do trabalhador no interior da  escola redim ensio­
na  a p rática  educativa: resgatam os um  pouco da sua dignidade como ci­
dadão quando abrim os espaço para  a expressão do seu saber. Q uando 
ao invés de enfatizarm os “ as m igalhas”  do Estado (“ m igalhas”  é um  
term o que o M iguel A rroyo usa m uito para  se referir a conseguir mais 
coisas, m ais verbas etc.), propom os a denúncia do Estado, da  burguesia 
e do capitalism o. Essa m inha prim eira reflexão, vincula-se então à  histó­
ria da  Francisca, que na escola pode se realizar na  sua individualidade 
c perceber sua condição de classe. Coloco isso no sentido de não nos re­
duzirm os às nossas tarefas estritas de pedagogos. A pedagogia precisa? 
passar pelo m ovim ento social, levar em  conta a  cidadania do trabalha- 

..dor, e ser crítica em  relação ao sistem a político e econômico.
Saindo um  pouco do tem a da  escola, gostaria de levantar um  outro 

ponto p ara  a  discussão: a  contribuição dos movimentos sociais para  nós 
da  academ ia. E u sinto que hoje os m ovim entos sociais têm  nos dado au ­
las m uito im portantes a  respeito da concepção de Estado. Nós vemos 
um  desm ascaram ento do Estado através das manifestações populares: 
as lutas por questões de m oradia, os trabalhadores lu tando por u m  trans­
porte coletivo m ais com petente, a lu ta  pela escola. A través do m ovim en­
to social, o Estado vai se tom ando próxim o, mais visível e palpável. 
T an to  via Legislativo, onde os nossos deputados estão conquistando 
um  espaço, quanto  pela via Executivo, em  algum as prefeituras conside­
radas “ progressistas” , o fato de o Estado estar se tornando próxim o tem  
gerado um a m etodologia de antecipação e não de reação. U m  m ovim en­
to social con tra  a  carestia, por m oradia, ou por escola, representa um  
prim eiro m om ento de reação, m as nós já  estamos indo além disso. No
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meio u rbano  — e tam bém  no meio rural através dos m ovim entos dos 
sem -terra — já  saimos da reação e estam os na  antecipação. Nós quere­
mos m ais do que aquele m ínim o.

N a  C onstitu in te, nós conquistam os as 44 horas, querem os mais, 
nós conquistam os os quatro  meses de licença-m aternidade, não sei se 
querem os m ais... A gora, esse desm ascaram ento do Estado já  nos traz 
um  outro avanço. Estam os mais próximos do Estado, mas não se tra ta  
daquela idéia de “ ocupar o espaço” , que só tem  significado reprodução 
e m anutenção. N ós temos o exemplo de um  prefeito de um a cidade do 
in terio r que se transform ou em  Secretário da Educação, que deixou a 
educação num a m iséria aqui neste estado. N ão é esse espaço que se 
q uer conquistar, é a  sua superação. N ão vam os nos iludir com propos­
tas que a inda continuam  burguesas, que não m udam  na essência, com 
o discurso progressista da  m anutenção.

E m  term os acadêm icos, eu tam bém  vejo outras contribuições do 
m ovim ento social. O s m ovim entos populares têm  nos trazido no m ín i­
m o alguns desafios, por exemplo: como é que nós trabalham os com clas­
se social enquanto  categoria analítica? Aquele conceito cristalizado, que 
reduz a  classe trabalhadora  a  trabalhador fabril, tem  sido desafiado pe­
la p róp ria  realidade. Por exem plo, com  a questão da m oradia nas perife­
rias, com sua população heterogênea form ada por m igrantes, que não 
se encaixa naquela definição p u ra  de classe. Nós temos então que avan­
çar no entendim ento  do conceito de classes populares para  não cristali­
zarm os, inclusive as nossas concepções, classificando-as a priori como 
progressista ou não progressista. A profundando essa busca de conceitos 
nós saímos do pedagogism o e trazem os tam bém  a H istória e a A ntropo­
logia, p o r exem plo, como bagagem  teórica. Esses desafios passam  até pe­
la questão m etodológica como foi o caso da pesquisa participante, cuja 
crítica j á  foi feita pelo próprio  Brandão, apontando o consumo do parti­
cipativo que tan to  os meios acadêmicos quanto o discurso oficial capta­
ram . São estas as duas questões que eu queria  colocar: 1) a questão teó- 
rico-m etodológica está sendo confrontada pela realidade dos m ovim en­
tos sociais, exigindo de todos nós revisão das categorias de análise; 2) a 
energia da  LBD tem  que estar naquilo que possa representar ganhos pa­
ra  a  realização da cidadania. Eu prefiro que a  gente invista na  questão 
da C onstitu in te, na  C onstituição, sobre a  questão de redução de jo rn a ­
da de trabalho etc., porque são essas as condições básicas para  que as 
classes populares possam freqüentar a  escola.

As questões específicas do educativo e das condições m ateriais da 
escola denunciadas aqui pela Célia e pelos outros, estão diretam ente v in­
culadas a  essas outras questões. Todas essas coisas que nós conhecemos, 
como banheiro  quebrado, falta de luz etc. não podem  ser vistas isolada­
m ente. A qui ouso trazer o argum ento do próprio M iguel quando con­
versam os inform alm ente, que serve como um  dos exemplos mais concre­
tos da questão do abandono do Estado, das migalhas que ele dá. O  pro ­
blem a da  educação inclui a falta de luz, a  questão m aterial, m as diz res­
peito tam bém  à descontinuidade dos projetos: o experim entalism o ofi­
cial; de dois em  dois anos, m uda tudo. N o entanto, se pegarm os o regi­
m ento m ilitar verem os que o sistema de promoções e de transferência es­
tá  funcionando perfeitam ente bem ; eu entro na carreira m ilitar e sei
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aonde eu vou, aonde eu chego, e a quem  me vendo tam bém . O  poder 
judiciário , a  própria  Igreja, possuem  um  funcionam ento estável, o que 
a  educação não tem . A educação via oficial tem  sido panacéia, um  b rin ­
quedo, porque se acredita na  questão pedagógica em  si m esm a. E u acre­
dito que en trando nos m eandros das leis, das pesquisas, associadas ao 
entendim ento da dinam ica do sistem a econômico, nós temos que te r cons­
ciência para  a  LD B, daquilo que é retorno efetivo através da C onstitu in­
te e daquilo que é específico da área da  educação dos trabalhadores, co­
m o as condições m ateriais da  escola pública, o plano de carreira  para  
professor etc. E  nestas questões que temos que investir, sem esquecer 
que a  lu ta  e m ais am pla e está avançando. E , academ icam ente, nós te­
mos que enfren tar os desafios que o m ovim ento social está nos trazen- 
do em term os de conceitos e de pesquisas. Essas questões são. im portan­tíssimas.

M uito  O brigado.
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Educação das camadas populares 
(debate)

C elso B eisiegel (U SP) — Eu entendo que realm ente precisamos fa­
zer u m  esforço sério na área  do ensino supletivo, da educação de adul­
tos e da  educação popular, e creio que um a das prim eiras necessidades 
p a ra  desenvolver esse esforço é desbastar um  pouco um a im ensa confu­
são que vem  se criando no debate educacional nos últim os anos.

N ós tem os ouvido, que a  educação em  geral e a educação popular 
(esta que se realiza nas escolas públicas de 1? e 2? graus) devem  trans­
m itir conteúdos. A  escola foi feita para  transm itir um  saber universal 
sistem atizado. E  m ais ainda, não se pode baratear esses conteúdos que 
devem  ser transm itidos às cam adas populares, crianças ou adultos. É 
preciso transm itir esses conhecimentos, e num  nível tal que as crianças 
das cam adas populares tenham  o mesmo tipo de form ação, o mesnio ti­
po de saber que as nossas crianças das cam adas dom inantes. E preciso 
conhecer porque esse conhecim ento dá poder, inclusive a  um  tal ponto 
que a  boa  absorção desses conteúdos aparece como um a panacéia que 
pode levar até à  revolução, porque esses nossos meninos das classes po­
pulares, bem  instruídos hoje, poderão ser os vencedores da lu ta política 
am anhã, quando adultos.

N ós j á  tem os a  esta a ltu ra  até um  excesso de informações a  respei­
to das dificuldades de aprendizagem  de crianças, adolescentes e adultos 
das cam adas populares na escola. E temos tam bém  imenso m anancial 
de inform ações provenientes de pesquisas e reflexões bastante sérias a 
respeito dos fatores determ inantes dessas dificuldades, dentro e fora da 
escola.

Sabem os que com a expansão do ensino no país nas últim as déca-
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das, o recrutam ento do professor m udou. G rande parte  do nosso m agis­
tério é recrutado nas m esm as cam adas populares em  que são recrutados 
os alunos. Nós conhecemos tam bém  as condições em  que esses professo­
res foram  formados. O  nosso professor de hoje j á  não é mais aquele 
mesmo professor de há trin ta  ou quarenta anos atrás, rebento de nossas 
aristocracias decadentes, que conseguia transm itir com  com petência cer­
tos conteúdos aos seus alunos.

As condições m ateriais de funcionam ento das escolas públicas foram  
bem  retratadas na  palestra da Profê Célia.

E  as condições de vida dos alunos, crianças, jovens e adultos que 
freqüentam  essa escola, as condições de vida lá fora ? Estas são perfeita­
m ente conhecidas tam bém : a  alimentação dessas crianças e de seus pais^  
o local onde m oram  as famílias que m andam  as crianças para  a  escola 
(sabe-se que n um a casa, n um a residência popular de favela ou num  q uar­
to de cortiço não há  nem  local onde depositar um  caderno, quanto  m e­
nos condições de um a criança ou adulto trabalhar com esse caderno). Sa­
bem os tam bém  que o meio fam iliar não cria condições para  que essas 
crianças ou esses adultos recebam  em casa aquela assistência que n o r­
m alm ente nós das classes m édias damos às nossas crianças.

Se nós conseguíssemos “ excepcionais”  condições m ateriais nas es­
colas: lâm padas que acendem  e ilum inam , diretores que estejam  presen­
tes antes de iniciar as aulas e saiam  depois (o que não ocorre, pois nor- 
mgilmente às 9 horas já  term inaram  todas as aulas que devem  ir até as 
11 da noite, por um  expediente cham ado “ adiantam ento de au las’’), 
m as se os diretores ficassem e se os nossos professores fossem m uito 
bons, eu gostaria de saber se nós acreditam os que esses nossos m eninos 
e m eninas, adolescentes e adultos, teriam  as mesmas condições de rendi­
m ento dos nossos filhos ou que nós tivemos na  escola. Seguram ente não. 
Q ualquer coisa que se diga contra isso é um a grossa balela. N em  as con­
dições de form ação cultural, nem  as condições de form ação do hom em  
enquanto  cidadão, enquanto  projeto de vida, enquanto perspectiva, nem  
as suas condições reais de estudo em  casa, nem  o tem po que eles podem  
gastar em  atividades na escola possibilitariam  aquele aprendizado que 
os libertaria  no futuro, dotando-os de condições para  fazer a  revolução.

E u entendo que se tem  descurado um  pouco da análise das condi­
ções de vida das classes populares. Se nós refletíssimos seriam ente sobre 
as condições de vida do nosso aluno e sobre as dificuldades que essas 
condições dirigem  contra as possibilidades do dom ínio desse saber u n i­
versal sistem atizado (que eu ainda não sei bem  o que é, se é que ele che­
ga a  ser algum a coisa), m ostrar-se-ia um  paradoxo, insustentável mes­
m o por aqueles que defendem  que a  escola é capaz de transm itir conte­
údos que podem  levar as crianças realizarem  quando adultos um  desti­
no societário diferente. Esse paradoxo consistiria no seguinte: nós preci­
saríam os prim eiro conseguir realizar essa revolução, essa m udança total, 
para  que, então, com  novas condições de vida, essas nossas crianças pu ­
dessem aprender da  m esm a form a como aprendem  as crianças mais bem  
nascidas. N ão sei se cheguei a  colocar claram ente a  questão, é só um a 
provocação.

Eu acho que o m om ento está exigindo um  pouco mais de serieda­
de e de aprofundam ento na análise de certas coisas que estão sendo to-
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m adas como verdades absolutas. Porque a conseqüência inevitável dis­
so está sendo um a crítica descabida à  escola e ao professor, responsabili­
zando-os p o r todo o fracasso escolar que se observa por aí. Isso é profun­
dam ente reacionário, nós estam os esquecendo as condições de v ida em 
que vivem  as cam adas populares. E u tenho a  impressão que os nossos 
revolucionários estão esquecendo que existem classes sociais na  socieda­
de capitalista.

M ig u e l G onzales A rroyo  (U F M G ) — C om  relação à  análise sobre 
o ensino no tu rno , a  educação de adultos etc., eu queria  reafirm ar as co­
locações do Celso, que m e parecem  extrem am ente im portantes. Eu en­
tendi que ele nos cham a a  atenção para  um a tendência m uito difundi­
da de se buscar soluções no in terior do sistem a educacional, seja questio­
nando a  carga horária , seja questionando o ternpo, se devem  ser 180 
dias letivos ou m ais, se devem  ser 3 ou 4 anos. É lógico que se nós so­
mos especialistas dessa area, temos que m exer com essas coisas: o currí­
culo, o tem po letivo, a  qualificação dos professores etc. M as isso que 
vem  sendo repetido sobretudo nos últim os seis anos, eu considero, co­
m o o Celso, um  trem endo retrocesso em term os de análise. Parecia que 
tínham os avançado n a  análise da escola, principalm ente da escola para  
adultos, colocando alguns fatores extra-escolares. M as eu não sei se es­
ses fatores desapareceram , como estava parecendo nos últim os anos, e 
agora está na hora  de pensar só nos intra-escolares; m as o que o Celso 
nos diz e que não. E  m ais a inda, as perspectivas neste imenso país indi­
cam  que, ao contrário , eles vão continuar cada dia m ais graves.

Q uero  cham ar a  atenção para  o seguinte: qualquer tentativa de 
pensar a  questão do ensino de adultos, do ensino supletivo, sem um a 
análise profunda sobre o que está realm ente acontecendo com esses adul­
tos no país, não vai trazer nenhum  avanço. O u seja, p ara  m im  existe 
um a questão prévia e perm anente; o que acontece com o adulto de 14 
anos? Q uan tas horas ele trabalha? De que adianta ele fazer curso à noi­
te? Isso altera  ou nao a  sua situaçao de vida? Se nós não vincularm os 
a  realidade educacional como um  todo ao fato de o aluno ser trabalha­
dor, não há  sentido em  vincular depois um  conteúdo.

E u acho que avançam os m uito  em  descobrir que estamos tra tan ­
do com  u m  trabalhador-aluno. A í pensam os: o que vamos ensinar ? 
qual a  linguagem  que ele traz ? M uito  bem , mas é que ser trabalhador 
é m ais do que chegar ali e dizer: “ E u sou João , M aria, venho do trab a­
lho” . E u estou m e referindo à  condição coletiva dos trabalhadores-estu- 
dantes, à  p rópria  classe operária. Porque até agora nós tínham os à  p ar­
te os m arginais degradados, m as agora é a  própria classe trabalhadora 
que está degradada até o m áxim o em term os de salário. Então, é preci­
so d o b rar a  hora  de trabalho; a m enina que se perm itia ao luxo de não 
traba lhar agora tem  que ir à  lu ta  porque o pai está desem pregado, ou 
não está e o salário não dá. Nós temos que fazer um  estudo m uito mais 
profundo da realidade, do m undo do trabalho hoje e das suas perspecti­
vas, isso que se abandonou nas analises de educação em  nom e da críti­
ca a  um a concepção reproducionista e não sei mais o quê. D isseram  por 
aí que a  reprodução era u m a coisa inventada por um  senhor à luz de 
um a lam pada medieval. E  tudo isso é verdade: é possível não acreditar
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nas bruxas, m as que à noite elas não me deixam  dorm ir, não m e deixam .
A questão é m uito mais complicada. O  que eu proponho é term os 

a  coragem  de voltar a  analisar as condições reais de v ida do povo brasi­
leiro para  poderm os, a p a rtir  daí, pensar se estamos falando de um a u to­
pia, se estam os sonhando, ou se é m elhor nem  falar em Lei de D iretri­
zes e Bases. Coloco assim o quadro um  pouco negro, mas acredito que 
o Celso me provocou porque realm ente essa questão é fundam ental, pre-, 
cisamos voltar a  fazer análises profundas sobre isso.

E nquanto  escutava o Sérgio colocar o quadro sobre o núm ero de 
analfabetos, eu m e perguntava: o problem a persiste ainda apenas em 
term os de quantidade ou houve transform ações de qualidade ? Parece- 
me que está acontecendo n a  realidade brasileira o seguinte fenômeno: 
a  questão da  volta à  escola ou da busca da escola no tu rna  tem  hoje um a 
nova qualidade. T em  crescido m uito nos setores populares, apesar da 
degradação de suas condições de vida, a  consciência de certos direitos. 
N ão porque o Estado ou a  N ova R epública tenha dito que eles têm  d i­
reitos, mas porque a  própria  realidade os levou a perceber isso. São d i­
reitos que não se restringem  à escolarização, é tam bém  o direito a, quan­
do se term ina u m  trabalho extenuante, p a ra r em algum  lugar antes de 
chegar em  casa (que tam bém  é extenuante, onde não dá para  dorm ir, 
falta espaço), onde se encontra a  nam orada, amigos, onde se pode conversar.

Lem bro que eu dava aula lá em  Belo H orizonte naquela região 
da  Floresta (que é um  bairro  interm ediário entre o centro e os bairros 
da  periferia). U m a das coisas que mais m e im pressionava era que o tem ­
po de parada  era u m  tem po de busca de relações sociais com um  m íni­
m o de dignidade. Depois o texto do Sérgio' tam bém  m e cham ou a  a ten­
ção sobre isto. Ele falava que o principal n a  volta à  escola no tu rna  não 
era aprender m ais, e ra  estar com gente, era  estar num  lugar onde tinha 
“ luxo” , onde tinha  com  quem  conversar, às vezes tinha concurso e ou­
tras atividades culturais. O  que quero dizer é que se restringirm os a edu­
cação de jovens e adultos unicam ente à recuperação da escolarização 
perdida, nao vam os p ara  frente. H oje, ou nós temos coragem na nova 
lei de vincular realm ente espaços noturnos .enquanto espaços de educa­
ção, e não apenas de escolarização, ou nós não vamos avançar. M e pa­
rece que o povo espera, sobretudo essa juventude prem aturam ente inse­
rida no trabalho, te r entre o trabalho desum ano e a  m oradia desum ana 
um  m ínim o de espaço. Em  Belo H orizonte, de vez em  quando surgem  
esses espaços, às vezes em  torno da Igreja de São José, que de repente 
você vê cheia de gente das classes populares entre as 18 e 20 horas. As 
pessoas ficam conversando, nam orando, encontrando-se, ou vão para  
um a escola no tu rna  fazer isso.

Q uando eu sugiro desvincular as análises da educação de adultos 
apenas da  volta ou da  recuperação da escolarização, não quero dizer 
que a  escola no tu rna  vá perder qualidade como m om ento educativo e 
de acesso ao saber. Todos sabemos que 80% do tem po que nossos fi-

1) H A D D A D , Sérgio. “ Escola para  o  trabalhador (um a 
experiência dc ensino supletivo noturno  para  trabalhado­
res)” . /n  G O N ZA LE S A R R O Y O , M iguel (org). D a es- 
cola carente à escola possível. São Paulo , Loyola, 1986, 
p.155-183.
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lhos gastam  n a  sua escolarização podiam  ser dispensados, porque o au ­
m ento de m atérias e de detalhes nesse processo deve-se a  que os filhos 
da classe m édia têm  cada vez m ais tem po para  perder. Isso ocorre des­
de a  G récia, o próprio  Saviani coloca isso no texto dele:^ há u m a rela­
ção en tre  a  escola e ócio. Q uan to  m ais ociosa é a  classe m édia, m ais se 
aum entam  os detalhes inúteis para  ocupar o tem po de nossos filhos, des­
de que paguem os. M as é evidente p a ra  qualquer pai que acom panha o 
estudo dos seus filhos que 80%  daquelas coisas são inúteis, dispensáveis 
em  term os do acesso ao saber sistem atizado. Então vam os oferecer o sa­
b er sistem atizado deixando de lado as coisas inúteis, e ao mesmo tem ­
po prop iciar um  m om ento de encontro n a  escola no turna.

H á , finalm ente, um a o u tra  coisa: quando falamos que a  lu ta  pela 
escola tem  que ser vista, como o Celso colocou, n um a análise m ais in te­
grada, não devemos pensar que somos os únicos a  fazer isso. O  próprio  
povo faz isso. U m a das coisas que m ais m e im pressionou n a  tese do R o­
gério,® foi a  colocação de que o povo nao separa a  lu ta  pela educação 
de ou tras lutas. L u ta r por transporte  e por ilum inação significa lu ta r p a ­
ra  chegar m ais cedo e em  m elhores condições à  escola, em casa, poder 
encon trar os amigos. O  povo lu ta  p o r condições coletivas de existência, 
e a  educação deixou de ser u m a  condição individual para  se transfor­
m ar n u m a dessas condições coletivas.

2) S A V IA N I, D crm eval. C ontribuição à elaboração da 
nova L ei d e  D iretrizes e Bases da Educação: um  início 
d e  conversa. A N D E , 7 (13). São P au lo , A N D E , 1988. 
p .  5 - 1 4 .
3) C A M P O S , R ogério C unha. A  iu ta  dos trabalhadores 
pela  escola. 2v. Belo H orizon te, U F M G /F ac. de E duca­
ção, 1985, 339p. (dissertação de m estrado).
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E n sino regular noturno e ensino supletivo  
(debate)

M a ria  A p arec id a  C ia v a tta  F ran co  (U F F ) — E u gostaria de tra ­
zer aqui o relatório do G rupo  de T rabalho  de 2? G rau  da  A N PE d, que 
será levado à  Assem bléia G eral, e que aborda a  questão do ensino no ­
tu rno . Q u an d o  discutim os as condições de ensino no 29 G rau , nós tive­
mos que fedar do ensino noturno , até porque m uitas pessoas tem  a expe­
riência do noturno . D o relatório final que está sendo encam inhado à  C o­
m issão de R edação constam  algum as considerações sobre o aluno trab a­
lhador que j á  foram  feitas aqui e as seguintes propostas p a ra  um a LDB, 
que eu subm eto à  discussão da mesa:

1) G aran tia  de redução d a  jo rn ad a  de trabalho ao aluno sem pre­
ju ízo  salarial. Propõe-se que haja u m a articulação dos M inistérios da 
Educação e do T rabalho  nesse sentido.

2) T ra tam en to  especial, com  garan tia  de estímulos que visem  à p er­
m anência do aluno n a  escola, tais como: propostas curriculares d inâm i­
cas e inovadoras sem prejuízo dos trabalhos que se realizam  n a  própria  
escola. Coloca-se que o aluno que trabalha  não tem  tem po p ara  fazer de­
veres em  casa, p a ra  fazer leituras, sendo necessário que a escola prop i­
cie essa oportunidade.

3) Apoio ao estudante através do oferecimento de m erenda e de aju­
da  transporte .

4) F uncionam ento  efetivo do serviço da  escola, com  biblioteca, se­
cretaria, q u ad ra  de esporte, direção, técnicos, sem contar as próprias 
condições m ateriais da  escola, sem pre m ais precárias a  noite , com o a 
prof9 C élia salientava.

5) E  u m a  questão a inda  passível de discussão: o aum ento  dos dias
33



letivos com redução do núm ero de aulas diárias e, conseqüentem ente, 
um  prolongam ento da  duração do curso. Isso porque o aluno que vai à 
escola à  noite não tem  a m esm a resistência para  as quatro  horas diárias 
que tem  um  aluno do tu rno  d iurno . PropÕe-se então essa extensão do 
ano letivo no 2? G rau  noturno , para  que não haja prejuízo de qualida­
de que norm alm ente ocorre.

6) E um a ú ltim a proposta, que vai em  direção àquela colocação 
do A rroyo sobre a  questão dos professores; o pagam ento de adicional no ­
tu rn o  a  todos que trabalham  nesse tu rno , não só professores, m as de­
m ais funcionários.

E u a inda gostaria de colocar um a questão sobre esse decreto-lei 
(2318/86) relativo ao trabalho do m enor. P or um  lado, o decreto-lei ten ­
ta  forçar a  ida à  escola, dando um a rem uneração e um a atividade de tra ­
balho, o que em  si seria um a coisa boa. M as que direitos ele pode garan­
tir  a  essas crianças que vão para  a  escola? Q ue atividades essas crianças 
vão desem penhar, em  que condições? Enfim , que garantias, que n o r­
m as de segfurança, de vida, do próprio  desenvolvimento deste adolescen­
te estão em butidas? E  um  problem a ao qual me parece im portante ficaratento.

^Célia P ezzolo  de C arv a lh o  (U SP) — Sobre o problem a da dim i­
nuição das horas de trabalho, eu acho que é um a questão de se lu ta r p a ­
ra  que m udem  as condições sociais. J á  existe a  lei, o trabalhador tem  di­
reito à dim inuição de um a ho ra  n a  jo rn ad a  de trabalho para  ir à escola 
Isso está assegurado, só que a  lei não é cum prida. A  experiência que te­
mos tido é que quando o aluno-trabalhador insiste em  assegurar seu d i­
reito, n a  h o ra  em  que ele vai falar com a chefia, ele é m andado em bo­
ra. E ntao , é u m a questão de conquista, de arrebatar isso do Estado, ape­
nas a  lei não ad ian ta  nada. O  restante que você falou está interessante.

E lb a  S iq u e ira  Sá B arre to  (FC C /A N D E ) -  E u queria inicialm en­
te lem brar o seguinte: há  diferenças entre os cursos que jovens e adul­
tos estão freqüentando nas diversas realidades do país. P ara  se te r um a 
idéia, nós com eçam os a  discutir o ensino no turno em  um a m esa na C on­
ferência B rasileira de Educação (CBE) de M inas Gerais, e, p a ra  surpre­
sa nossa, quando se falava de ensino no turno , com a presença de pesso­
as de vários estados, havia um a confusão geral acerca do que se estava 
falando, se de ensino regular ou de ensino supletivo. Nós verificamos 
entao  que em  m uitos estados a oferta pública de ensino regular n o tu r­
no era m inguadíssim a. A  m aior parte  dos jovens, quando queriam  con­
tin u ar seus estudos de I?  grau, era forçada a  passar para  o supletivo, 
porque este era o ensino que existia à  noite. Em  outros lugares, por exem ­
plo no estado de São Paulo, a  oferta do ensino regular se expandiu bas­
tan te , inclusive ocupando o período noturno. Hoje nós temos nesse esta­
do 1 m ilhão de adolescentes estudando nos cursos noturnos regulares. 
Essa realidade é diferente da dos dem ais estados, e precisamos estabele­
cer essas diferenças quando estam os fazendo propostas. Q uando se fa­
la de ensino regular, a  referência m aior é sem pre o 1? grau, já  que 80% 
da população que vai à  escola no Brasil está no 1? grau.
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Q uanto  às propostas de revisão da  escola para  que ela seja mais 
adequada e responda m elhor às necessidades dos alunos, no m eu en ten­
der, elas esbarram  n um a questão que ultrapassa a  vontade política dos 
dirigentes. T rata-se  do problem a das diferenças de interesses entre os 
professores e os alunos, do em bate entre as categorias dos profissionais. 
D ou o exem plo do estado de São Paulo: nas reivindicações dos alunos- 
trabalhadores, que têm  um  mês de férias por ano no trabalho, o proje­
to de estender a  escolaridade por onze meses apareceu freqüentem ente. 
Esse projeto choca-se com  o interesse fundam ental dos professores, que 
têm  um  regim e de trabalho e de férias diferentes. N o entanto, na  discus­
são do encam inham ento  do curso noturno, é crucial o problem a da  redu­
ção da  carga h o rária  d iária , pois n inguém  agüenta levantar às cinco da 
m anhã e chegar em  casa à  m eia-noite, p a ra  levantar ou tra vez às cinco 
da  m anhã. N a  condução de um a política pública, nem  sem pre há  um a 
identidade de interesses en tre  o conjunto de alunos e o segmento dos 
professores que está atendendo esses alunos. E esse em bate é de grande 
im portância. A  solução de reduzir o período diário de aulas e prolongar 
o ano letivo não se viabilizou em  um  projeto negociado com entidades 
de professores de grande representatividade. O utras alternativas de enca­
m inham ento  dos cursos noturnos regulares im plicam  tam bém  em  restri­
ções, como, p o r exem plo, aum entar o núm ero de anos; alguns alunos 
que poderiam  fazer o curso em  tem po m enor se vêem lesados. E u acho 
que essa questão do em bate de interesses precisa ser colocada com  mais 
clareza, pois ela não é tão  linear; esse é o grande desafio que nós vamos 
te r em  relação ao ensino regular e cuja discussão talvez avance na  
CBE. Acho que h á  consenso em  torno da necessidade de se avançar, 
mas as soluções objetivas terão que passar por um  nível de negociação 
mais complexo.

Sérgio H a d d a d  (C E D I) — Eu acho que o problem a não é só um a 
questão da identidade do professor com o aluno. Existe a  questão da 
vontade política, m as tam bém  é preciso sensibilizar a  necessidade do alu­
no. E u particularm ente entendo que não existe aluno que agüente onze 
meses de au la por ano no noturno . Eu posso estar m uito enganado, 
m as é o que eu sensibilizo pela m inha experiência de trabalhar há  q u in ­
ze anos todo d ia n a  escola à  noite. O s alunos realm ente não aguentam . 
J á  no íinal do sem estre, m uita  gente fala do cansaço, e olhe que nós te­
mos aulas de q u aren ta  m inutos que term inam  às 22h40. N o fundo, a  
questão que o Celso coloca p a ra  m im  diz o seguinte: oferta igual com 
exigência igual para  grupos desiguais, significa um  processo não dem o­
crático. P or isso não m e soa m uito bem  essa idéia de oferecer a m esm a 
escola do 19 grau  regular de elite p a ra  os alunos do curso noturno , eles 
não agüentam . Se não houver um a sensibilidade de se perceber como é 
possível reconstru ir essa escola a  p a rtir  dos grupos populares, eu acho 
que vam os acabar reproduzindo um  modelo de escola que efetivam ente 
vai servir m ais p a ra  excluir do que para  m anter esse aluno.

M a ria  C la ra  D i P ie rro  (C E D I) — Q uando eu pedi a  inscrição, 
eu estava ten tando  responder a  pergunta que o Sérgio fez acerca d a  es­
pecificidade do ensino noturno, se existe ou não a necessidade de um a
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m etodologia específica para  o jovem  e adulto trabalhador, de um a orga­
nização específica da escola. E u tendo a  achar que sim , exatam ente por 
essa questão que o Celso colocou. A im pressão que eu tenho é que nós 
continuam os nos com portando como a  m aioria das professoras em  rela­
ção ao aluno de 19 a  49 séries: a  professora com parca habilitação se 
com porta com  o aluno da cam ada popular como se ele fosse aquele alu­
no idealizado de classe m édia. Nós idealizamos tam bém  o aluno trab a­
lhador, esquecendo que ele guarda características m uito específicas. Eu 
tenho oito anos de m agistério com adultos e fui m e dando conta de cer­
tas coisas com  a experiência. Até a  noção de tem po do aluno é diferen­
te. O  controle que o indivíduo tem  sobre o seu cotidiano, por exemplo: 
ele está acostum ado a  en tra r na  fábrica, n a  casa, na  loja, no escritório 
e receber ordens; então quando o aluno não se m ostra capaz de plane- 
jeur o próprio  estudo, nós não deveríam os nos surpreender. São peque­
níssim as coisas que m ostram  como a  condição m aterial de vida afeta o 
a luno-trabalhador física, psíquica e cognitivam ente. O  modo de conhe­
cer é outro , é dado pela prática social do indivíduo.

Se os educadores e a universidade não se dispuserem  a pesquisar 
quais são as especifícidades psicológicas, cognitivas e sociais desse edu­
cando, se não pensarm os em  como organizar um a escola que tenha um a 
estru tu ra  e funcionam ento adequados a  esse aluno, ele continuará a  ser 
expulso. E u acho que esse m odelo de 2? G rau  que a  M aria  A parecida 
expôs, por exem plo, é inadequado para  jovens e adultos trabalhadores. 
A resistência que eu senti nos professores em São Paulo à  proposta de 
prolongam ento do ano letivo não foi apenas corporativa. E m  prim eira 
instância é um a reação corporativa, pois, se o professor do noturno não 
tiver u m a  com pensação m aterial ele não vai trabalhar mais que o profes­
sor do d iurno . Desse m odo você iria reun ir exatam ente os profissionais 
m enos habilitados, aqueles em  início de carreira que não conseguissem 
aulas no d iurno . E u quero dizer que, se você instituir um  regim e espe­
cial de trabalho no notu rno  sem beneficiar o professor, você não vai con­
seguir bons profissionais trabalhando nesse horário.

H á  ainda outro  problem a. N a escola em  que trabalho, tpmos 
duas evasões: u m a  “ evasão de im pacto”  no começo do ano, que atin­
ge aquele aluno que não consegue se sociabilizar num a classe de q u a­
ren ta  alunos, que se assusta achando tudo m uito difícil ou que se dá 
conta que curso supletivo não é tão fácil como ele pensava. A  outra 
evasão é aquela do prenuncio do fracasso, quando se aproxim a o fim 
do ano c o aluno percebe que nao está dándo conta, quando se soma 
o cansaço com  a evidência do fracasso. E u penso que se propuserm os 
um  ano escolar de onze meses ou um  29 grau de quatro  anos estare­
mos aum entando a  exclusão, a  p a rtir de um a idealização do aluno. 
Eu tendo à  posição de que é preciso considerar as especifícidades, tra ­
ta r a  diferença de um a form a diferente p ara  buscar a  igualdade. A de­
m ocratização não se faz dando duas escolas iguais para  pessoas que 
têm  pontos de p artida  diferentes. Tem os que m udar esse padrão dc 
escola que foi feito para  classe m édia alta e passar a  construir um a es­
cola p a ra  as cam adas populares; isso im plica em m udar o currículo, 
a  estru tu ra  e funcionam ento da escola no turna, a form ação do profes­
sor, e pensar quem  é esse aluno um  pouco mais concretam ente no âm ­
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bito acadêmico. E nesse sentido eu acho que a reflexão acadêm ica ain­
da  é extrem am ente pobre.

C élia  Pezzolo de  C arv a lh o  (U SP) — Nesse projeto de dois anos 
atrás a  que eu m e referi, as 153 escolas envolvidas tiveram  um a preo­
cupação m uito  grande com os conteúdos curriculares. O s grupos de 
professores utilizaram  formas diferentes de se expressar, alguns falavam  
que se tra tava  de sistem atizar os conteúdos de u m a form a diferente, 
priorizar u m a o u tra  form a, escolher outras disciplinas, houve enfim  di­
versas form as de dizer que era preciso pesquisar um a form a nova de 
apresentar os conteúdos e organizar o currículo. Todos eles lecionavam  
no noturno e no diurno e, em bora vissem o problem a tam bém  no d iu r­
no, davam  m ais ênfase ao noturno. Essa questão foi atem orizante pa­
ra  a  Secretaria de Educação, havia um a preocupação, u m  m edo de 
que m exer no conteúdo e n a  grade curricular significasse aligeirar o 
ensino. E u vejo nisso algo daquela postura que o Celso criticou: a  es­
cola deve transm itir aqueles conteúdos sistem atizados, então isso é 
meio sagrado, não se pode m exer. Nós sentimos os professores com  es­
sa preocupação, m as sem expressá-la claram ente, porque h á  de fato 
m edo de m exer no tal saber sistematizado que a  escola precisa tran s­
m itir.

37



Form ação do educador de adultos 
e o papel da un iversidade  
(debate)

E lvécio  A g u ia r (U FR G S) — Eu penso que em  term os acadêmicos 
ainda se faz m uito  pouco em  relação à  educação de adultos e das classes 
populares. Nós estam os num  processo de reform ulação de currículo na 
nossa Faculdade de Educação, na  qual existem duas habilitações: um a 
em  “ Séries In iciais”  e ou tra  em  “ Pré-Escola” . Nós, um  grupo de pro­
fessores ligados à  educação de adultos, propusem os a  inclusão da disci­
plina “ Educação de Adultos: A lfabetização” . M as isso não é considera­
do prioritário  porque “ Séries Iniciais”  pressupõe escolarização regular 
de 7 a  10 anos. C onsequentem ente, p a ra  nós entrarm os com a propos­
ta da  disciplina foi u m a guerra. M as entram os. N ão sabemos ainda no 
que vai dar. E  esse a inda o retorno acadêmico que se tem . C ontinua- 
se a  fazer o discurso progressista apenas em teoria.

R o lando  C outo  V are la  (U FSC ) — D izia um  colega m eu que, des­
graçadam ente, os erros que as escolas com etem  deixam  m uitas testem u­
nhas; o mesmo não ocorre com os erros que com etem  os médicos, pois 
quase sem pre o paciente m orre ... Eu creio que, na  m edida em que pos­
samos refletir sobre a  problem ática da exclusão de determ inados grupos 
sociais d a  escola, poderem os pensar em um a resposta m elhor elaborada 
tam bém  para  o assunto educação de adultos. O  que não podemos é se­
guir pensando em um a proposta de educação de adultos que leve a  um a 
dup la  exclusão, ou seja, esse trabalhador que já  foi excluído (guando crian­
ça recebe um a resposta que volta a  excluí-lo novam ente. E nesse senti­
do que eu penso que um a das questões fundam entais dessa problem áti­
ca reside na form ação do trabalhador da educação de adultos. C om o é
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que as universidades estão se posicionando em  relação a essa questão? 
Q uando a  universidade participa e tra ta  de com preender m elhor a  p ro­
blem ática real e concreta da  educação através da extensão e da  pesqui­
sa, pode gerar um a postura que perm ite enfrentar m elhor a  formação 
do educa,dor de adultos. Se a  criança não é um  adulto em m iniatura, o 
adulto não seria um a criança em maiores dimensões. Essa especificida­
de tem  que ser considerada n a  formação do educador do adulto. T a m ­
bém  tem  que ser tra tada  a  questão do reconhecim ento desse educador 
de adultos como trabalhador de educação, porque estamos vendo que, 
se o trabalhador da educação de crianças não está sendo reconhecido 
em term os de suas condições de trabalho e salariais, essa situação se agra­
va a inda m ais com os trabalhadores de educação de adultos. As univer­
sidades têm  que encarar seriam ente a  questão da formação de educador 
de adultos, do trabalhador da educação de adultos.

M a ria  N o b re  D am asceno (U F C E ) — Realm ente, no Brasil temos 
nos preocupado m uito  pouco com a formação do educador de adultos, 
principalm ente nas regiões onde essa problem ática é m uito mais séria, 
como é o caso do Nordeste. V ou colocar o que nós estam os tentando fa­
zer na  Faculdade de Educação da  U niversidade Federal do C eará. E 
um a experiência recente: começamos com a introdução de duas discipli­
nas que tra tam  da educação de adultos no curso de Pedagogia. A partir 
daí, criam os um  grupo, que está pensando, jun to  com outras pessoas 
da própria  com unidade, a  educação de adultos, inclusive com  perspecti­
vas de pesquisa nessa área. E m  relação à  formação mais especificamente, 
nós estam os tentando um a abordagem  em  três níveis: ao nível de gra­
duação, onde o currículo foi repensado em  toda essa onda de reestru tu­
ração dos cursos de pedagogia, nós introduzim os um a área de aprofun­
dam ento relacionada à educação de adultos. Nessa área de aprofunda­
m ento, nós abordam os a  questão da  educação em  m ovim entos sociais 
na  disciplina “ Educação de Adultos I ” , que tra ta  de resgatar historica­
m ente a  educação de adultos, nessa linha que fazia o professor Celso. 
T ratam os a inda da  educação de adultos e popular hoje. A pedagogia 
de Paulo Freire é um a das disciplinas, estudada nas suas bases, m etodo­
logia e, finalm ente, nos preocupam os tam bém  com a prática de educa­
ção de adultos. H á  um  grupo de alunos com um  interesse m uito gran­
de nessa área, os nossos m elhores alunos realm ente têm  se encam inha­
do p a ra  trabalhar nessa área. No nível de especicilizaçâo, nós tivemos 
já  dois cursos; o prim eiro era cham ado de “ Educação N ão Form al” ; de­
pois nós repensam os, e o curso atual tem  o nom e de “ Educação de A dul­
tos P opu lar” . Esse curso parte  de um a base teórica, após o quê en tra ­
mos na especificidade da educação de adultos, mais ou menos n a  m es­
m a linha das disciplinas que eu citei, além de incluir o estudo da  pes­
quisa nessa área. F inalm ente, ao nível de mestrado, não temos área de 
educação de adultos, e sim a  disciplina “ Educação P opu lar” , em  que re­
alizamos um  sem inário sobre pedagogia de Paulo Freire e estudos orien­
tados para  alunos que se interessam  em  realizar pesquisa nessa área. E n­
fim, um a universidade que se situa num a das regiões m ais pobres e com 
m aior índice de analfabetism o tem  um a preocupação m uito grande com 
essa problem ática. Sei que essa preocupação não é só da nossa universi­
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dade, que a  U niversidade d a  P ara íba  tem  toda um a preocupação tam ­
bém , assim com o outras do Nordeste.

R e p resen tan te  d a  S ecre ta ria  M u n ic ip a l de E ducação de S alva­
d o r  — Nesses dois últim os diás nós temos discutido m uito  a educação 
de adultos e tem os concordado que realm ente existe a  necessidade de 
se investir m ais n a  form ação do professor, tan to  a nível de graduação co­
m o a  nível de m agistério de 2? grau. M as eu queria lem brar aqui um a 
experiência que estam os desenvolvendo na Secretaria M unicipal de E du­
cação da  P refeitura  de Salvador, um  trabalho de capacitação em  servi­
ço do professor. E u acredito que é de fundam ental im portância a  aquisi­
ção de mais dados e a  construção de um  saber a  respeito da m etodolo­
gia a  ser u tilizada com o adulto. Nosso trabalho é de reflexão ju n to  com 
os professores, de construção de um a prática em  sala de aula, porque 
na  verdade nós não tem os ainda um a teoria  construída a  respeito de edu­
cação de adultos. N a  nossa concepção, essa construção só pode ser fei­
ta  em  estreita relação com a prática. E u queria colocar então que, além 
da  form ação do professor a nível de graduação, é necessário se pensar 
tam bém  o aspecto de capacitação cm  serviço das pessoas que já  a tuam  
com educação de adultos.

N ilto n  B ueno F ischer (U FR G S) — Infelizmente, por diversas ra ­
zões, eu tenho estado um  pouco ausente das reuniões que estão discutin­
do a reform ulação de currículo na  nossa faculdade, mas eu ouso dizer 
algum a coisa sobre a  form ação do professor. E u acredito na possibilida­
de de form ação através de um a pesquisa com prom etida com os setores 
populares, saindo da universidade. Eu não acredito nessa formação a tra ­
vés de um  currículo organizado dentro da faculdade, com novas técni­
cas, com instruçÕezinhas especiais p a ra  adultos. Isso pode até ser in te­
ressante, como m om ento de reflexão. M as, mais do que treinar, ades­
tra r  para  a  educação popular, para  m im  o que im porta é a  postura  — 
esse term o é até um  pouco ru im  — , é a  sensibilidade que aquele que 
quer trabalhar com  educação popular tem  que ter em  relação às lutas 
dos setores populares. Volto àquilo que eu falei sobre a contribuição 
que a  A ntropologia oferece para  apreenderm os a cultura popular. Não 
existe curso de sensibilidade m aior do que a prática, acom panhar de 
perto as classes populares, ir captando sua cultura. A  A ntropologia po­
de ajudar na  universidade de algum a form a, mas talvez mais im portan­
te que o treinam ento  seja um a definição da pessoa, seu com prom etim en­
to político com os setores populares. Depois é que a pessoa parte em  
busca de instrum entos que eventualm ente possam ajudá-la a  registrar es­
sas coisas. Essa instrum entalização acontece mais como conseqüência 
da sua atuação do que colocada em  term os de aquisição de técnicas. 
Eu d iria  que o necessário é a exacerbação dos sentidos: ouvir o que a 
pessoa quer dizer, sentir, cheirar, tatear. Essas coisas realm ente tran s­
m item  um a cóncepção, e aí a  necessidade de conceituação vem n a tu ra l­
m ente, não por antecipação.

Jo sé  C arlos A braão  (U F M S ) — Eu vou fazer um a pergunta para 
o Sérgio. Você lem brava que as faculdades de educação, os cursos de pe-
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dagogia ou os cursos norm ais não têm  em  seu currículo, por exemplo. 
Educação Popular. E u gostaria de trocar idéias sobre isso porque eu acre­
dito que, ao fazer essa constatação, você tenha algum a visão de como 
deve ser desenvolvida essa tem ática, de como ela deve ser trabalhada a 
nível de currículo. E u vou relatar um a experiência que está acontecen­
do na m inha universidade. Em  1985, n a  U niversidade Federal do M a­
to Grosso do Sul, foi discutido e aprovado o novo currículo do C urso 
de Pedagogia, e nós conseguimos em butir no elenco das disciplinas op ta­
tivas a  disciplina “ Educação Popu lar” . Desde 1986, o novo currículo 
vem  sendo desenvolvido. A  U niversidade oferece quatro  cursos de peda­
gogia, e só um  deles, o de C am po G rande, não oferece “ Educação P o­
p u la r” . Pelo m enos em  D ourados, o que a  gente tem  observado é o se­
guinte: a  pessoa responsável pela disciplina diz que não tem  tem po p a ­
ra  realizar um  trabalho aplicado porque o em basam ento teórico ocupa 
todo o espaço do curso. O  que está se fazendo em “ Educação P opu lar”  
é um  repeteco do que foi feito em  Sociologia da Educação, às vezes em 
Filosofia, às vezes em  H istória da Educação. Eu sou um  dos que acham  
que, a  continuar desse jeito , é preferível que nãO se ofereça a  disciplina. 
Com o você entende que deva desenvolver-se a  nível de faculdade de edu­
cação, curso de pedagogia ou curso norm al um a disciplina como essa? 
Será que vale a  pena?

Sérgio H a d d a d  — E u não tenho um a resposta pronta. Eu acho 
que a  gente teria que levantar essa hipótese, discutir com várias pesso­
as. Eu coloco a  questão pelo que eu tenho observado: eu tenho andado 
sistem aticam ente entre grupos de educadores, e o nível de desinform a­
ção em  relação à  educação de adultos inclui até aquilo que está se desen­
volvendo nos sistemas de ensino. Existe desde um a desinform ação sobre 
estru tura  e funcionam ento até um  despreparo para  operacionalizar um  
trabalho com educação de adultos. Por exemplo, se por um  acaso for 
aberto um  curso de Ensino Supletivo n a  Escola de Aplicação da U SP, 
é provável que os alunos formados nessa universidade não tenham  con­
dições de exercer o m agistério. E claro ,que todos teriam  condições nâ 
m edida em  que têm  um a form ação básica. E u não estou pleiteando um a 
habilitação em  educação de adultos. Estou pleiteando que a  form ação ge­
ral do educador ocorra de fato, e que se abram  possibilidades de especia­
lização nesta área, onde determ inados cursos relacionados à  questão do 
ensino-aprendizagem  possam  focalizar a questão específica dos jovens e 
adultos. Essa ab ertu ra  possibilitaria m elhores condições para  se pensar 
essa questão, possibilitaria a  realização de pesquisas, a  busca de m ate­
rial para  se pensar o exercício dessa disciplina e tam bém  a própria p rá ti­
ca dessa disciplina. E u reivindico um  m ovim ento de abertu ra  que possi­
bilite a  form ação de pessoas interessadas no cam po da  educação de adul­
tos, que tenham  práticas, consequentem ente façam pesquisas, produzam  
m aterial, exijam  verbas para  isso, etc. Q uanto  ao currículo, quais seriam  
as bases desta disciplina, eu não tenho um a resposta pronta. E u acho 
que as próprias faculdades de pedagogia, dentro de sua program ação 
mais geral, encontrariam  dificuldades em  resolver certos problem as pro ­
postos pela educação de adultos e que extrapolam  a área da educação. 
Nós que trabalham os com educação de adultos temos bebido m ais do
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conhecim ento d a  A ntropologia, das C iências Sociais, da  Política, do que 
propriam ente  da Pedagogia.

E lvécio  A g u ia r (U FR G S) — O  Prof. A braão m e deixou um  pou­
co preocupado, quando disse que nas disciplinas “ Educação P opu lar”  
ou “ Educação de A dultos”  m uitas vezes há um  repeteco da  Sociologia 
e H istória  da  Educação. Parece-m e que isso é altam ente significativo: 
ou a  H istó ria  e a  Sociologia da Educação não estão trabalhando bem , 
porque os alunos não vêm  com esse em basam ento teórico, ou as discipli­
nas se desenvolvem  sem pré-requisitos. Eu, por exemplo, tenho alunos 
ingressantes de 1? sem estre, assim como tenho alunos que são reingres- 
santes, j á  form ados, o que cria um a confusão grande que m uitas vezes 
nos obriga a  voltar aos conteúdos teóricos. E é o que o Sérgio diz: va­
mos beber m ais n a  Antropologia, na  Política, na  Sociologia e na  H istó­
ria. M as essa é um a questão tam bém  curricular que tam bém  há de ser 
deílnida.

B a ld u ín o  A n d reo la  (U FR G S) — Eu m e arrisco a fazer um a irreve­
rência e depois passar um a inform ação. E u até acho que é um a conquis­
ta  n a  nossa Faculdade colocar a disciplina Educação de Adultos, m as se­
rá  que não é folclore incluí-la em  um  curso que vai habilitar para  a pré- 
escola ou p a ra  as séries iniciais? Será que nós vamos resolver algum a 
coisa do problem a da educação de adultos colocando um a ou duas disci­
plinas no currículo? Será que essas disciplinas vão interessar m uito aos 
alunos? A gora a  inform ação: quando eu estava fazendo D outorado na 
Bélgica, pediram -m e que eu m andasse um a contribuição para  o novo 
p lanejam ento  da Faculdade de Educação. U m a das coisas que enviei foi 
o p rogram a d a  “ Faculté O uverte  d ’Éducacion d ’A dultes”  (Faculdade 
A berta  para  Educação de Adultos). A Bélgica é um  país super desenvol­
vido, onde eu im aginava que nem  houvesse mais necessidade de educa­
ção de adultos. Coincidindo com o que o Sérgio falou, era um  curso 
que não pertencia só à  Faculdade de Educação, havia várias faculdades 
responsáveis por ela: a  Faculdade de C iências Sociais, Políticas e Econô­
m icas, Filosofia, etc. O  funcionam ento, à  noite, partia  das experiências 
dos que já  a tuavam  na  educação de adultos. E u não sei se é m uito  arris­
cado sugerir, caso se consagre algum a coisa de mais sério na nova lei, 
que as universidades pensem  o curso dessa m aneira. N ão sei se é so­
n h a r dem ais.
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